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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracéo: 30/09/2008 a 22/12/2008
ACAO ORDINARIA. CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.

As associacOes sdo legitimados extraordinarios e atuam no processo judicial na
qualidade de parte, e ndo de representante. Apesar de defenderem direito
alheio, atuam em nome proprio. Logo, qualquer dos colegitimados,
isoladamente, pode propor uma demanda judicial, ou litigar
administrativamente.

Nas ac¢des ordinarias, hd excecdo quando ha autorizacdo expressa individual
para 0 ajuizamento de demanda, que ndo se confunde com autorizacdo em
assembleia geral.

NULIDADE DE PARTE DO ACORDAO DA DRIJ. TEORIA DA CAUSA
MADURA.

Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, e estando em condicdes
de imediato julgamento, o colegiado deve decidir desde logo o mérito, nos
termos do art. 1.013, 8 3°, do CPC, sendo desnecessario retornar 0 processo a
instancia de piso, em casos como de nulidade do acérddo da DRJ ou sua
omissdo em relacdo a algum topico da defesa.

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMACOES.
ALEGACAO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.

O agente de carga ou agente de navegacdo (agéncia maritima), bem como
qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o
transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste servigos
conexos, e 0 operador portudrio, também devem prestar as informag6es sobre
as operacbes que executem e respectivas cargas, para efeitos de
responsabilidade pela multa prevista no art. 107, inciso IV, alinea “e” do
Decreto-lei n® 37/66.

Nos termos do art. 95 do mesmo diploma legal, respondem pela infragéo,
conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para
sua pratica, ou dela se beneficie.

PRAZO PARA PRESTAR AS INFORMACOES.
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 AÇÃO ORDINÁRIA. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA.
 As associações são legitimados extraordinários e atuam no processo judicial na qualidade de parte, e não de representante. Apesar de defenderem direito alheio, atuam em nome próprio. Logo, qualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor uma demanda judicial, ou litigar administrativamente.
 Nas ações ordinárias, há exceção quando há autorização expressa individual para o ajuizamento de demanda, que não se confunde com autorização em assembleia geral.
 NULIDADE DE PARTE DO ACÓRDÃO DA DRJ. TEORIA DA CAUSA MADURA.
 Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, e estando em condições de imediato julgamento, o colegiado deve decidir desde logo o mérito, nos termos do art. 1.013, § 3º, do CPC, sendo desnecessário retornar o processo à instância de piso, em casos como de nulidade do acórdão da DRJ ou sua omissão em relação a algum tópico da defesa.
 MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAÇÕES. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
 O agente de carga ou agente de navegação (agência marítima), bem como qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas, para efeitos de responsabilidade pela multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/66.
 Nos termos do art. 95 do mesmo diploma legal, respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie.
 PRAZO PARA PRESTAR AS INFORMAÇÕES.
 Nos termos do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009. Contudo, isso não exime o transportador e demais intervenientes da obrigação de prestar informações sobre as cargas transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.
 OBRIGAÇÃO DE PRESTAR INFORMAÇÕES. NECESSIDADE DE COMPROVAR EFETIVO PREJUÍZO AO FISCO EM DECORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA.
 O núcleo do tipo infracional é simplesmente �deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos�, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação.
 O art. 94 do Decreto-lei nº 37/66, ao definir o conceito de �infração�, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco, mas tão somente à �inobservância, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los�. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe �da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�.
 MULTA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE.
 Nos termos da SCI Cosit 2/2016 as alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Lázaro Antônio Souza Soares, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli e Ronaldo de Souza Dias. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Oswaldo Gonçalves de Castro Neto.
 (documento assinado digitalmente)
 Tom Pierre Fernandes da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Lázaro Antônio Souza Soares - Relator
 (documento assinado digitalmente)
  Oswaldo Goncalves de Castro Neto - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Lázaro Antônio Souza Soares, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Fernanda Vieira Kotzias, Ronaldo Souza Dias, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (suplente convocado(a)), Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, Tom Pierre Fernandes da Silva (Presidente). Ausente o conselheiro João Paulo Mendes Neto.
  Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatório da DRJ � Fortaleza (DRJ-FOR):
O presente processo é referente à exigência de multa pelo descumprimento da obrigação de prestar informação sobre veículo, carga transportada ou operação realizada, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). O lançamento, que totalizou R$ 520.000,00 à época de sua formalização, foi contestado pela empresa autuada.
Da Autuação
Antes de adentrar na descrição dos fatos que ensejaram a autuação, a autoridade lançadora fez longa explanação acerca do comércio marítimo internacional, na qual esclarece quem são os intervenientes nessa atividade, a documentação utilizada, as informações a serem prestadas e seus respectivos prazos e a sistemática de utilização delas. Foram apresentados tópicos específicos sobre a obrigatoriedade de prestar informação pelo transportador e sobre a importância, para o controle aduaneiro, de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente. A fiscalização expôs detalhadamente quais as informações que devem ser prestadas e os respectivos prazos estabelecidos na legislação regente.
Em seguida apresentou dispositivo legal que trata da denúncia espontânea esclarecendo que, depois de formalizada a entrada do veículo procedente do exterior, esse instituto não é mais aplicável para infrações imputadas ao transportador, por força de expressa disposição do Regulamento Aduaneiro (art. 683, § 3º). Foi também comentado sobre os danos causados ao controle aduaneiro pelo descumprimento das normas referentes à prestação de informações pelos intervenientes no transporte internacional de cargas.
Na sequência, a fiscalização discorreu sobre o tipo de infração verificada, inclusive no tocante a sua penalização. Depois, passou a demonstrar as irregularidades apuradas que, de acordo com o relatado no tópico Dos Fatos, consistiu na prestação de informações intempestivas referentes aos conhecimentos eletrônicos (CE) ali indicados.
De acordo com a autoridade fiscal, a autuada deixou de atender ao prazo estabelecido no parágrafo único, inciso II, do art. 50 da Instrução Normativa RFB nº 800, de 27/12/2007. Assim, a fiscalização considerou caracterizada a infração tipificada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/1966, com redação dada pela Lei nº 10.833/2003, e aplicou a multa ali prescrita.
Da Impugnação
O sujeito passivo foi cientificado da exação em 27/5/2013 e, em 14/6/2013, apresentou impugnação (fls. 247-267) na qual aduz os seguintes argumentos.
a) Ilegitimidade passiva. A impugnante não é parte legítima para figurar no polo passivo do lançamento, pois atuou apenas como agência de navegação marítima, que não se equipara a transportador, nem pode ser considerada como representante dele, para fins de responsabilidade tributária.
b) Denúncia espontânea. Conforme se depreende dos autos, ainda que a destempo, as informações foram prestadas pela própria impugnante, antes do início da fiscalização. Assim não é cabível a multa exigida, pois se aplica ao caso o instituto da denúncia espontânea, consoante dispõe o art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37/1966, bem como o art. 138 do CTN, para fins de exclusão da penalidade.
c) Duplicidade de multa para o mesmo navio/viagem. A impugnante foi penalizada em duplicidade, pois foi autuada mais de uma vez pela mesma infração em relação ao mesmo navio/viagem. Assim, se infração houve, nesses casos só poderia ser aplicada multa uma única vez, consoante já decidiu a própria Receita Federal na Solução de Consulta Interna (SCI) Cosit nº 8, de 14/2/2008.
d) Inobservância do art. 50 da IN RFB 800/2007. As multas lançadas referem-se a fatos que ocorreram no chamado �período de graça�, estabelecido pela própria norma que definiu os prazos para prestar informações, objetivando proporcionar às empresas condições para se adequar às exigência legais.
e) Ausência de tipicidade (equívoco da fiscalização). A conduta da impugnante não está tipificada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/1966, com redação dada pela Lei n° 10.833/2003, uma vez que ela não deixou de prestar a informação exigida e a norma punitiva não admite analogia ou interpretação extensiva. Retificar uma informação não é a mesma coisa que deixar de prestá-la.
f) Violação ao princípio da reserva legal (CTN, art. 97, V). O art. 45, § 1º, da IN RFB nº 800/2007, ao equiparar retificação à ausência de prestação da informação, criou nova penalidade sem base legal. Somente a lei, em sentido estrito, pode instituir penalidade.
g) Falta de elemento essencial da obrigação acessória. A obrigação de prestar informações sobre veículo, operação e carga transportada não atende ao disposto no art. 113, § 2º, do CTN, pois ela não foi instituída �no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos�.
Ao final a impugnante requer a suspensão da exigibilidade do crédito constituído, em razão da defesa apresentada, bem como a exclusão de sua responsabilidade e o cancelamento do Auto de Infração.
A 7ª Turma da DRJ-FOR, em sessão datada de 24/10/2014, por unanimidade de votos, NÃO CONHECEU DA IMPUGNAÇÃO no tocante à validade das normas infralegais que regulam a obrigação em foco e à aplicabilidade da denúncia espontânea para esse tipo de obrigação, por se tratar de matéria submetida ao crivo do Judiciário, DECLARANDO DEFINITIVO o lançamento em relação a esses aspectos, devido à renúncia a discuti-los na via administrativa; e CONHECEU DA IMPUGNAÇÃO em relação às matérias diversas das questionadas judicialmente, para NEGAR-LHES PROVIMENTO. Foi exarado o Acórdão nº 08-31.483, às fls. 339/367, com a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IDENTIDADE PARCIAL DE OBJETOS. RENÚNCIA PARCIAL À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA.
Em razão do princípio da unidade de jurisdição, a propositura de ação na Justiça contra a Fazenda Pública implica renúncia à via administrativa, instância na qual o lançamento relativo à matéria sub judice se torna definitivo, sendo apreciado apenas eventual tema diferenciado, mas ficando o crédito constituído vinculado ao resultado do processo judicial.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
AGÊNCIA MARÍTIMA. IRREGULARIDADE NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE.
A agência de navegação marítima representante no País de transportador estrangeiro responde por eventual irregularidade na prestação de informação que estava legalmente obrigada a fornecer à Aduana nacional.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 30/09/2008 a 22/12/2008
REGISTRO SOBRE VEÍCULO OU CARGA TRANSPORTADA. RETIFICAÇÃO APÓS O PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÕES. MULTA.
A retificação de registro sobre veículo ou carga transportada solicitada após o prazo para prestar as informações exigidas pela Receita Federal confirma que o dado correto não foi fornecido tempestivamente, fato que é tipificado como infração e punido com multa específica.
PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. MULTA. DELIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA.
Em conformidade com o disposto no art. 64 do Ato Declaratório Executivo Corep nº 3, de 28/3/2008 (DOU 1/4/2008), a prestação intempestiva de informação sobre veículo, operação ou carga transportada é punida com multa específica que, em regra, é aplicável em relação a cada escala, manifesto, conhecimento eletrônico ou item incluído ou retificado após o prazo para informar os dados corretos, independentemente da quantidade de campos alterados.
O contribuinte, tendo tomado ciência do Acórdão da DRJ-FOR em 10/12/2014 (conforme TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO, à fl. 421), apresentou Recurso Voluntário em 05/01/2015, às fls. 424/443, basicamente reiterando os mesmos argumentos da Impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.

I � PRELIMINAR DE INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA À VIA ADMINISTRATIVA
A decisão de piso identificou a existência de concomitância entre parte do presente processo e uma ação judicial, nos seguintes termos:
Em 27/8/2014, ao iniciar a análise dos processos administrativos nº 12266.722051/2014-68, 12266.722091/2014-18 e 12266.722153/2014-83, este julgador tomou conhecimento de que a autuada, representada pelo Centro Nacional de Navegação Transatlântica � CENTRONAVE, havia ingressado com ação na Justiça para se eximir do pagamento da multa pelo mesmo tipo de infração que deu ensejo ao lançamento. Foi alegada a ilegalidade da Instrução Normativa (IN) RFB nº 800/2007 (que disciplinou a forma e o prazo como devem ser prestadas as informações exigidas do transportador) e do Ato Declaratório Executivo (ADE) Corep nº 3/2008 (que formaliza orientações sobre como devem ser aplicadas as disposições trazidas na IN 800/2007), e requerida a aplicação da denúncia espontânea para os casos em que a informação sobre a carga transportada foi prestada com atraso, mas antes da notificação do início de fiscalização para verificar o cumprimento dessa obrigação.
Trata-se da Ação Ordinária nº 0065914-74.2013.4.01.3400-JFDF e do Agravo de Instrumento nº 0005763-26.2014.4.01.0000 (TRF1).
Cabe observar que a autuada não informou a propositura da ação judicial nos processos em que a impugnação foi apresentada anteriormente, nem anexou a petição inicial naqueles supracitados em que comunicou tal providência, contrariando o disposto no art. 16, V, do Decreto nº 70.235/19721. Felizmente foi possível obter essa peça por intermédio da Divisão de Administração Aduaneira da 3ª Região Fiscal, sendo que a decisão proferida no citado Agravo de Instrumento foi obtida na página eletrônica do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, o que tornou desnecessário baixar o processo em diligência apenas para juntar esses documentos, que são anexados aos autos nesta ocasião.
Em relação às matérias abrangidas pela mencionada ação, caracterizou-se a renúncia à instância administrativa, pois cabe ao Judiciário decidir a questão, tornando-se inócuo o julgamento administrativo. Trata-se de observância ao princípio da unidade de jurisdição, consagrado no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, e que também atende aos princípios da economicidade e da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, CF). Nesse sentido dispõem o art. 87 do Decreto nº 7.574/2011, que regulamentou o processo administrativo fiscal federal, e o Parecer Cosit nº 7, de 22/8/2014:
Alega o Recorrente que, para implicar renúncia à instância administrativa, é necessário que a ação tenha sido proposta pelo próprio contribuinte, e isto não ocorreu, tendo em vista que a ação foi ajuizada pelo Centro Nacional de Navegação Transatlântica (CENTRONAVE), da qual a Recorrente é associada.
Assiste razão ao Recorrente, pois a ação não foi por ele proposta, mas por associação da qual é filiado, na condição de �substituto processual�, e não de �representante processual�. Com efeito, a Lei nº 6.830/80, em seu art. 38, § único, dispõe o seguinte:
Art. 38 - A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública só é admissível em execução, na forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos.
Parágrafo Único - A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste artigo importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto.
A Súmula CARF nº 01 segue no mesmo sentido:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Fredie Didier et alii, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01, 19ª ed., 2017, págs. 390/391 e 526, abordam o tema:
10.3.3. Substituição processual ou legitimação extraordinária
Parte da doutrina nacional tem por sinônimas as designações "substituição processual" e "legitimação extraordinária".
Há, no entanto, quem defenda acepção mais restrita à "substituição processual". Segundo essa corrente, a substituição processual seria apenas uma espécie do gênero "legitimação extraordinária" e existiria quando ocorresse uma efetiva substituição do legitimado ordinário pelo legitimado extraordinário, nos casos de legitimação extraordinária autônoma e exclusiva ou nas hipóteses de legitimação autônoma concorrente, em que o legitimado extraordinário age em razão da omissão do legitimado ordinário, que não participou do processo como litisconsorte. Nessa linha, não se admite a coexistência de substituição processual e litisconsórcio.
(...)
c) O legitimado extraordinário atua no processo na qualidade de parte, e não de representante, ficando submetido, em razão disso, ao regime jurídico da parte. Atua em nome próprio, defendendo direito alheio. Há incoincidência, portanto, entre as partes da demanda e as partes do litígio. Em razão disso, é em relação ao substituto que se examina o preenchimento dos requisitos processuais subjetivos. A imparcialidade do magistrado, porém, pode ser averiguada em relação a ambos: substituto ou substituído.
(...)
2.4.8. Litisconsórcio facultativo unitário e coisa julgada
Já dissemos que há uma relação muito próxima entre colegitimação e litisconsórcio unitário. Quando há vários legitimados autônomos e concorrentes, há legitimação extraordinária, porque qualquer um pode levar ao judiciário o mesmo problema, que ou pertence a um dos colegitimados, ou a ambos, ou a um terceiro. Se a colegitimação é passiva, e há unitariedade, o litisconsórcio necessário impõe-se sem qualquer problema: como ninguém pode recusar-se a ser réu, o litisconsórcio formar-se-á independentemente da vontade dos litisconsortes. Se a colegitimação é ativa, e há unitariedade, qualquer dos colegitimados, isoladamente, pode propor a demanda, mesmo contra a vontade de um possível litisconsorte unitário.
(...)
a) Como os casos de litisconsórcio facultativo unitário são, rigorosamente, casos de legitimação extraordinária, pois alguém está autorizado a, em nome próprio, levar a juízo uma situação jurídica que não lhe pertence (no caso de litisconsórcio unitário formado pelo titular do direito e por um terceiro) ou que não lhe pertence exclusivamente (no caso de litisconsórcio unitário formado por cotitulares do direito, como os condôminos), a coisa julgada estenderá os seus efeitos aos demais colegitimados, titulares do direito ou outros legitimados extraordinários, pois a relação jurídica já recebeu a solução do Poder judiciário, solução que deve ser única. Seria hipótese de extensão ultra partes dos efeitos da coisa julgada, mitigando a regra do art. 506 do CPC.
Esse é o ,entendimento que adotamos, seguindo a linha de, entre outros, Barbosa Moreira e Ada Pellegrini Grinover.
No mesmo sentido, Humberto Theodoro, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01, 56ª ed., 2015, capt. 185:
185. Substituição processual
Em regra, a titularidade da ação vincula-se à titularidade do pretendido direito material subjetivo, envolvido na lide (legitimação ordinária). Assim, �ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico� (NCPC, art. 18).
Há, só por exceção, portanto, casos em que a parte processual é pessoa distinta daquela que é parte material do negócio jurídico litigioso, ou da situação jurídica controvertida. Quando isso ocorre, dá-se o que em doutrina se denomina substituição processual (legitimação extraordinária), que consiste em demandar a parte, em nome próprio, a tutela de um direito controvertido de outrem. Caracteriza-se ela pela �cisão entre a titularidade do direito subjetivo e o exercício da ação judicial�, no dizer de Buzaid. Trata-se de uma faculdade excepcional, pois só nos casos expressamente autorizados em lei é possível a substituição processual (art. 18).
(...)
De qualquer maneira, não se concebe que a um terceiro seja reconhecido o direito de demandar acerca do direito alheio, senão quando entre ele e o titular do direito exista algum vínculo jurídico. (...) Uma associação ou um sindicato também pode demandar em defesa de direitos de seus associados porque o fim social da entidade envolve esse tipo de tutela aos seus membros: há, pois, conexão entre o interesse social e o interesse individual em litígio. Daí ser justificável a substituição. (...)
(...)
Uma consequência importante da substituição processual, quando autorizada por lei, passa-se no plano dos efeitos da prestação jurisdicional: a coisa julgada forma-se em face do substituído, mas, diretamente, recai também sobre o substituto. A regra, porém, prevalece inteiramente na substituição nas ações individuais, não nas coletivas, como a ação civil pública e as ações coletivas de consumo. Nestas, as sentenças benéficas fazem coisa julgada para todos os titulares dos direitos homogêneos defendidos pelo substituto processual (CDC, art. 103, III). O insucesso, porém, da ação coletiva não obsta as ações individuais, a não ser para aqueles que tenham integrado o processo como litisconsortes (CDC, arts. 94 e 103, § 2º).
Nesse último caso, a coisa julgada impede a repropositura da ação coletiva, mas não o manejo de ações individuais com o mesmo objetivo visado pela demanda coletiva. Diz-se que a pretensão individual nunca será a mesma formulada coletivamente, ou seja: o direito difuso ou coletivo nunca se confunde com o direito individual de cada um dos indivíduos interessados. Mesmo no caso dos direitos individuais homogêneos, o que se discute, coletivamente, é apenas a tese comum presente no grupo de cointeressados. Nunca ficará o indivíduo privado do direito de demonstrar que sua situação particular tem aspectos que justificam a apreciação da ação individual.
Como se observa, a doutrina entende que a propositura da ação coletiva não impede o manejo de ações individuais com o mesmo objetivo visado pela demanda coletiva sem que ocorra o instituto da litispendência, previsto no art. 337, §§ 1º a 3º:
Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
(...)
VI - litispendência;
(...)
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso.
Do Código de Processo Civil é possível verificar que as regras aplicáveis à litispendência também se aplicam à questão da concomitância, uma vez que definem o que se deve entender por ações idênticas, ou ações com o mesmo objeto.
A legislação civil trata da questão estabelecendo que o Mandado de Segurança coletivo, assim como as ações ordinárias coletivas, não induzem litispendência, permitindo o ajuizamento de ações individuais, bem como permitindo a discussão administrativa. É o que estabelece a Lei  nº  12.016/2009 (disciplina o mandado de segurança individual e coletivo) e a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), c/c o art. 139, X, da Lei nº 13.105/2015 (CPC-2015):
Lei nº 13.105, de 2015
Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:
(...)
X - quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados a que se referem o art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e o art. 82 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva.

Lei nº 12.016, de 2009
Art. 22.  No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituídos pelo impetrante. 
§ 1º  O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da impetração da segurança coletiva.

Lei nº 8.078, de 1990
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.
Art. 82. Para os fins do art. 100, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:
Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)          
I - o Ministério Público,
II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código;
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear.
(...)
Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada:
I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81;
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81;
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.
§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.
§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual.
§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99.
§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória.
Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.
Nesse sentido, as seguintes decisões deste Conselho:
a) Acórdão nº 3301-007.622, Sessão de 17/02/2020:
O v. acórdão recorrido não conheceu destas matérias em razão de suposta concomitância com ação judicial, Ação Ordinária nº 0065914-74.2013.4.01.3400, proposta pela CENTRONAVE perante a Justiça Federal em Brasília, Associação Civil da qual a Recorrente faz parte, sob o argumento de que a decisão desta ação judicial repercutiria na esfera de direitos da Recorrente.
(...)
Sem fazer prova de que a Recorrente realmente é associada desta Associação Civil e sem verificar na ação judicial se a Recorrente autorizou expressamente a referida Associação a propor ação coletiva em seu nome, a d. DRJ não conheceu dos argumentos da impugnação que coincidem com a discussão travada em âmbito judicial, em razão da concomitância, não proferindo julgamento sobre estes pontos da controvérsia.
A r. decisão de piso deve ser anulada para que a parte não conhecida seja analisada e julgada em seu mérito pela instância administrativa.
Isso porque, embora não negue e nem comente sua situação de ser associada da CENTRONAVE, a Recorrente afirma a inexistência de autorização expressa conferindo legitimidade processual da Associação para defender seus interesses em ações coletivas.
Para comprovar a ausência de autorização expressa, juntou aos autos a petição inicial da referida ação ordinária, fls. 3.032-3.078, onde resta evidente o argumento da CENTRONAVE de que não apresentava autorização dos associados diante da desnecessidade desta providência, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Assim, destaco o seguinte trecho da referida petição inicial:
(...)
No ano de 2014, em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão no sentido de que a coisa julgada das ações coletivas propostas por associações civis só teriam efeito para os associados que assim conferido a autorização expressa para a Associação litigar em seu nome para defender seus interesses, autorização esta que deveria ser apresentada com a petição inicial para comprovar a legitimidade processual.
(...)
Anos mais tarde, também em sede de repercussão geral, o STF analisou a constitucionalidade do artigo 2º-A da Lei 9.494/1997 para tratar da eficácia subjetiva da coisa julgada em ações coletivas propostas por Associações Civis e consolidou o entendimento de que a coisa julgada só tem efeito no âmbito da jurisdição do órgão judicial que proferiu a decisão. Este entendimento foi proferido no RE 612043/PR, conforme ementa abaixo:
(...)
Com isso, não há evidências nos autos de que a Recorrente autorizou a Associação a litigar em seu nome. Ainda, a eficácia da coisa julgada não beneficiaria a Recorrente, em razão de estar estabelecida em local não abrangido pela jurisdição do órgão judicial que irá proferir a decisão na ação coletiva.
Desta feita, apesar de não ter diligenciado para verificar a presença destes requisitos, a d. DRJ deveria ter conhecido dos argumentos e teses de defesa da Recorrente, diante da inexistência de concomitância.
Isto posto, conheço do recurso voluntário para dar parcial provimento para anular a decisão recorrida, determinando a realização de um novo julgamento enfrentando o mérito.
b) Acórdão nº 9303­005.057, Sessão de 15/05/2017:
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  MANDADO  DE SEGURANÇA COLETIVO. CONCOMITÂNCIA. INEXISTÊNCIA.  
A impetração de mandado de segurança coletivo por associação de classe não impede que o contribuinte associado pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante  ao  da  demanda coletiva, já  que  aquele  (mandado  de  segurança) não  induz  litispendência  e  não  produz  coisa  julgada  em  desfavor  do contribuinte nos termos da lei.  
Ainda que haja alcance dos efeitos jurídicos da decisão para os representados da entidade,  não  se materializa a identidade entre os  sujeitos  dos  processos, ou  seja,  autor  da  medida  judicial  e  recorrente  no  âmbito  administrativo, diante da qual é possível aferir a manifestação de vontade (critério subjetivo) que exige a renúncia. 
Assim, a existência de Medida Judicial Coletiva interposta por associação de classe não tem o condão de caracterizar renúncia à esfera administrativa por concomitância.
c) Acórdão nº 9101-001.216, Sessão de 18/10/2011:
Ementa: PROCESSO TRIBUTÁRIO. CONCOMITÂNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. INOCORRÊNCIA. A impetração de mandado de segurança coletivo por associação de classe não impede que o contribuinte associado pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante ao da demanda coletiva, já que aquele (mandado de segurança) não induz litispendência e não produz coisa julgada em desfavor do contribuinte nos termos da lei. É impróprio falar-se em afronta ao principio da unicidade de jurisdição neste caso, pois o sistema jurídico admite a coexistência e convivência pacifica entre duas decisões (uma de natureza coletiva e outra individual), sendo que, via de regra, aplicar-se-á ao contribuinte aquela proferida no processo individual. A renúncia à instância administrativa de que trata o art. 38 da Lei n. 6.830/80 pressupõe ato de vontade do contribuinte expressado mediante litisconsórcio com a associação na ação coletiva ou propositura de ação individual de objeto análogo ao processo administrativo, o que não se verifica na hipótese.
Pelo exposto, voto por dar provimento ao pedido e declarar a nulidade da decisão a quo, neste particular. 


II � DA POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO. DA TEORIA DA CAUSA MADURA.
A decisão da DRJ tinha declarado a concomitância entre a ação judicial movida pela associação CENTRONAVE e o presente processo administrativo apenas na questão que era objeto comum a ambas as instâncias, no caso, a alegação de que o instituto da denúncia espontânea poderia ser aplicado ao presente caso para afastar a multa aplicada pela Fiscalização.
Afastada a questão referente à concomitância, mostra-se nula essa parte da decisão da DRJ, o que, a princípio, ensejaria a devolução dos autos à instância a quo para proferir nova decisão unicamente sobre esta matéria.
Ocorre, entretanto, que, se tratando de matéria exclusivamente de direito, estando em condições de imediato julgamento, o colegiado deve decidir desde logo o mérito, sendo desnecessário retornar o processo à instância de piso no presente caso, nos termos do art. 1.013, § 3º, do CPC, c/c o art. 485, V, do mesmo diploma legal:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
I - indeferir a petição inicial;
II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;
III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada;
VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;
VII - acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem ou quando o juízo arbitral reconhecer sua competência;
VIII - homologar a desistência da ação;
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível por disposição legal; e
X - nos demais casos prescritos neste Código.
Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1º Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado.
§ 2º Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.
§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:
I - reformar sentença fundada no art. 485;
II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir;
III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo;
IV - decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação.
A matéria objeto de concomitância/litispendência se refere unicamente, como já dito, à alegação de que o instituto da denúncia espontânea poderia ser aplicado ao presente caso para afastar a multa aplicada pela Fiscalização. Tal questão já está pacificada tanto na instância judicial quanto na administrativa, onde foi publicada a Súmula CARF nº 126:
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Nesse sentido, as seguintes decisões deste Conselho:
a) Acórdão nº 9101-004.508, Sessão de 06/11/2019:
CRÉDITO. COMPENSAÇÃO. PROVA. BAIXA PARA DRF. DISPENSABILIDADE. CAUSA MADURA.
Não há obrigatória baixa em diligência do processo para julgamento, como tampouco impedido o julgador administrativo de apreciar as provas dos autos, nos termos do regramento processual vigente, notadamente em processo em que o ônus da prova do crédito é do contribuinte.
A análise das provas, apresentadas pelo contribuinte para demonstrar seu crédito,  não implica em supressão de instância, quando �madura� a causa para julgamento.
b) Acórdão nº 9101-004.611, Sessão de 05 de dezembro de 2019:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. TEORIA DA CAUSA MADURA. APLICABILIDADE. ANÁLISE DE DIREITO CREDITÓRIO.
Segundo a �teoria da causa madura�, a lide pode ser julgada desde logo se a questão versar unicamente sobre matéria de direito e estiver em condições de imediato julgamento.
c) Acórdão nº 9303-008.566, Sessão de 14/05/2019:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. TEORIA DA CAUSA MADURA. MATÉRIA DECIDIDA EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICABILIDADE.
Segundo a �teoria da causa madura�, a lide pode ser julgada desde logo se a questão versar unicamente sobre matéria de direito e estiver em condições de imediato julgamento. A teoria da causa madura foi inserida no ordenamento jurídico pela Lei n.º 10.352/2001, que acrescentou o §3º ao art. 515, do outrora Código de Processo Civil de 1973, revogado pela Lei n.º 13.105/2015, que instituiu o Novo Código de Processo Civil. Ainda, no novo diploma processual, em seu art. 1.013, §3º e 4º, de aplicação subsidiária no processo administrativo fiscal, foram ampliadas as possibilidades de incidência da referida teoria.
Havendo a declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, §1º, da Lei n.º 9.718/98 pelo STF, em sede de repercussão geral, de observância obrigatória pelos Conselheiros do CARF, consoante art. 62 do RICARF, não se vislumbra a ocorrência de supressão de instância ao ser afastada a decadência e aplicado o direito, já �maduro�, ao caso dos autos, sem o retorno à instância de origem.
d) Acórdão nº 9101­004.008, Sessão de 12/02/2019:
MATÉRIA  EXCLUSIVAMENTE  DE  DIREITO.  APLICAÇÃO  DE SÚMULA. TEORIA DA CAUSA MADURA. 
Tratando­se de matéria exclusivamente de direito, sem necessidade de exame algum  dos  fatos  do  processo,  e  estando  a  matéria  pacificada  no  âmbito  do CARF,  por  constar  de  Súmula,  pode  ser aplicada  ao  caso  a teoria  da  causa madura;  que  autoriza  a  flexibilização  do  valor  da  "não  supressão  de instância". 
Súmula  CARF  nº  4:  A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros  moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia  ­  SELIC  para  títulos  federais. (Vinculante,  conforme  Portaria  MF  nº  277,  de  07/06/2018,  DOU  de 08/06/2018).
e) Acórdão nº 2401-006.930, Sessão de 11/09/2019:
NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA.
Não cabe a aplicação da teoria da causa madura, eis que a solução da lide demanda diligência, impondo-se a declaração de nulidade do Acórdão de Impugnação por negativa de prestação jurisdicional administrativa e por cerceamento ao direito de defesa e a determinação para emissão de novo acórdão de impugnação após diligência a ser devidamente cientificada ao contribuinte.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

III � DA ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RECORRENTE
Alega o Recorrente que atuou tão somente na qualidade de mera Agência de Navegação Marítima da empresa transportadora e, desta forma, não responde por eventuais tributos e/ou obrigações acessórias devidos pela mesma com base no Decreto-Lei nº 37/66.
Contudo, tal alegação não é procedente. Com efeito, a multa foi aplicada seguindo o comando legal estabelecido no art. 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-Lei nº 37/66:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; 
A obrigação de prestar as informações exigidas pela Aduana referentes ao transporte internacional de carga, por sua vez, tem base legal no art. 37 do Decreto-Lei nº 37/1966:
Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 1º O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 2º Não poderá ser efetuada qualquer operação de carga ou descarga, em embarcações, enquanto não forem prestadas as informações referidas neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
Cumprindo com sua função de regulamentar essa norma, prevista no caput do artigo, a RFB expediu a Instrução Normativa RFB nº 800/2007. Os dispositivos normativos a seguir reproduzidos demonstram que a agência de navegação marítima responde por irregularidade na prestação de informação quando estiver representando empresa de navegação estrangeira:
Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007
Dispõe sobre o controle aduaneiro informatizado da movimentação de embarcações, cargas e unidades de carga nos portos alfandegados.
Art. 1º O controle de entrada e saída de embarcações e de movimentação de cargas e unidades de carga em portos alfandegados obedecerá ao disposto nesta Instrução  Normativa e será processado mediante o módulo de controle de carga aquaviária do Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), denominado Siscomex Carga.
Parágrafo único. As informações necessárias aos controles referidos no caput serão prestadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) pelos intervenientes, conforme estabelecido nesta Instrução Normativa, mediante o uso de certificação digital.
(...)
Art. 4º A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima.
§ 1º Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País.
§ 2º A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro.
§ 3º Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador.
(...)
Art. 5º As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga.
(...)
Art. 11. A informação do manifesto eletrônico compreende a prestação dos dados constantes do Anexo II referentes a todos os manifestos e relações de contêineres vazios transportados pela embarcação durante sua viagem pelo território nacional.
§ 1º A informação dos manifestos eletrônicos será prestada pela empresa de navegação operadora da embarcação e pelas empresas de navegação parceiras identificadas na informação da escala ou pelas agências de navegação que as representem.
(...)
Art. 13. A informação do CE compreende os dados básicos e os correspondentes itens de carga, conforme relação constante dos Anexos III e IV, e deverá ser prestada pela empresa de navegação que emitiu o manifesto ou por agência de navegação que a represente.
(...)
ANEXO II - Informações a Serem Prestadas pelo Transportador
(...)
9 - Agência de Navegação: Identificação da agência de navegação do manifesto via informação do seu CNPJ, conforme tabela constante no sistema, não podendo ser informadas empresas identificadas no sistema exclusivamente como agentes desconsolidadores de carga.
Além da referência expressa à �agência de navegação marítima� no Decreto-Lei nº 37/1966, deixando evidente que a multa em questão também se aplica ao Recorrente, os arts. 32 e 94 a 96 do mesmo diploma legal também o incluem como sujeito passivo da autuação realizada, pois concorreu para a prática da infração:
Art. 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
(...)
Parágrafo único. É responsável solidário: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
(...)
II - o representante, no País, do transportador estrangeiro; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
(...)
Art. 94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
(...)
§ 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Art. 95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
(...)
Art. 96 - As infrações estão sujeitas às seguintes penas, aplicáveis separada ou cumulativamente:
I - perda do veículo transportador;
II - perda da mercadoria;
III - multa;
IV - proibição de transacionar com repartição pública ou autárquica federal, empresa pública e sociedade de economia mista.
Quanto ao o entendimento veiculado na Súmula 192 do extinto Tribunal Federal de Recursos, observo que há muito já se encontra superado, porquanto em flagrante desacordo com a evolução da legislação de regência. Com o advento do Decreto-Lei nº 2.472/1988, que deu nova redação ao citado art. 32 do Decreto-Lei nº 37/1966, posteriormente alterada pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001, o representante do transportador estrangeiro no País foi expressamente designado responsável solidário pelo pagamento do Imposto de Importação.
Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos Recursos Repetitivos, ao considerar que o Decreto-Lei nº 2.472/1988 instituiu �hipótese legal de responsabilidade tributária solidária� para o representante no País do transportador estrangeiro, conforme trechos do REsp 1.129.430/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Julgamento em 24/11/2010:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.430 - SP (2009/0142434-3)
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
INTERESSADO: SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDAMAR - "AMICUS CURIAE"
EMENTA:
(...)
1.   O  agente  marítimo,  no  exercício  exclusivo  de  atribuições próprias,  no  período  anterior  à vigência do Decreto-Lei 2.472/88 (que  alterou  o  artigo  32, do Decreto-Lei 37/66), não ostentava a condição   de   responsável   tributário,   nem   se  equiparava  ao transportador,   para   fins   de   recolhimento  do  imposto  sobre importação, porquanto inexistente previsão legal para tanto.
2.  O sujeito passivo da obrigação tributária, que compõe o critério pessoal  inserto  no  conseqüente  da  regra  matriz  de  incidência tributária,  é  a  pessoa  que  juridicamente  deve  pagar  a dívida tributária, seja sua ou de terceiro(s).
3.  O  artigo  121  do  Codex  Tributário, elenca o contribuinte e o responsável   como   sujeitos   passivos   da  obrigação  tributária principal,  assentando a doutrina que: "Qualquer pessoa colocada por lei  na  qualidade de devedora da prestação tributária, será sujeito passivo,  pouco  importando  o  nome que lhe seja atribuído ou a sua situação  de  contribuinte  ou  responsável"  (Bernardo  Ribeiro  de Moraes, in "Compêndio de Direito Tributário", 2º Volume, 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2002, pág. 279).
(...)
10.  O  Decreto-Lei  2.472,  de  1º  de setembro de 1988, alterou os artigos  31  e  32, do Decreto-Lei 37/66, que passaram a dispor que:
(...)
11.  Conseqüentemente,  antes  do  Decreto-Lei  2.472/88,  inexistia hipótese   legal   expressa   de   responsabilidade   tributária  do "representante,  no  País,  do  transportador estrangeiro", contexto legislativo  que  culminou  na  edição da Súmula 192/TFR, editada em 19.11.1985,  que  cristalizou  o  entendimento  de  que:  "O  agente marítimo,  quando  no  exercício exclusivo das atribuições próprias, não  é  considerado  responsável  tributário,  nem  se  equipara  ao transportador para efeitos do Decreto-Lei 37/66."
(...)
14. No que concerne ao período posterior à vigência do Decreto-Lei 2.472/88,  sobreveio hipótese legal de responsabilidade tributária solidária (a qual não comporta benefício de ordem, à luz inclusive do  parágrafo  único,  do  artigo 124, do CTN) do "representante, no país, do transportador estrangeiro".
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

IV � DA ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PENALIDADES PARA O MESMO NAVIO / VIAGEM EM DUPLICIDADE
Alega o Recorrente que há 85 penalidades em excesso no presente Auto de Infração, porque as 104 infrações impostas correspondem a embarques realizados em apenas 19 navios / viagem. Logo, esta só poderia ser aplicada uma única vez por navio / viagem, no que resultaria em 19 (dezenove) penalidades somente, nos termos do artigo 99 do Decreto-lei n° 37/66.
Entendo que não assiste razão ao Recorrente. Na dicção do art. 107, IV, �e� do Decreto-lei n° 37/66, a conduta infracional está tipificada como �deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga�.
A conduta omissiva pode ser caracterizada tanto em relação a informações do veículo quanto da carga ou sobre as operações (no plural) que execute. Logo, conclui-se que existem diversas informações cuja ausência de comunicação à Receita Federal ensejam a aplicação da multa. A cobrança em duplicidade somente ocorreria se, sobre uma mesma informação não fornecida, fosse cobrada mais de uma multa. Ocorre que, no caso concreto, foram diversas informações não prestadas, e sobre cada uma destas foi cobrada uma única multa.
O dispositivo legal em momento algum estabelece que a cobrança deve ocorrer por navio ou por viagem, estando contrário à tese da defesa. E nem faria qualquer sentido que a multa fosse assim estabelecida, pois puniria de forma idêntica tanto o sujeito passivo que deixou de prestar uma única informação quanto aquele sujeito passivo que deixou de prestar 50 informações, por exemplo.
Além disso, caso o entendimento de que a penalidade em foco só poderia ser aplicada uma vez a cada navio/viagem fosse adotado de forma generalizada, bastava ela ser cominada a um dos diversos intervenientes que atuam em cada uma das operações (são vários os agentes que atuam no transporte, cada um respondendo por atividades e informações específicas referentes às diferentes fases desse serviço, tais como embarque, consolidação, desconsolidação, desembarque), para que os demais ficassem desobrigados de cumprir a obrigação de prestar as informações a seu encargo. 
Ou ainda, se determinado interveniente fosse apenado por deixar de cumprir essa obrigação em relação a uma carga sob sua responsabilidade, não precisaria mais cumpri-la em relação às demais.
Além de atentar contra o princípio da igualdade, já que pessoas na mesma situação poderiam ter tratamentos diferentes (uma seria apenada e outra(s) não), esse entendimento retiraria praticamente toda a eficácia da norma que criou a mencionada obrigação. Se as informações exigidas não forem prestadas corretas e tempestivamente, perderão sua utilidade, e não só a Aduana seria prejudicada, mas também os contribuintes, pelo provável aumento do tempo de despacho e dos gastos com armazenagem.
Nesse sentido, a jurisprudência pacífica do STJ e dos Tribunais Regionais Federais:
a) STJ. Recurso Especial nº 1.846.073/SP. Relator Ministro Mauro Campbell Marques. Publicação em 08/06/2020:
Cuida-se de recurso especial manejado por C.H. ROBINSON WORLDWIDE LOGISTICA DO BRASIL LTDA, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da FAZENDA NACIONAL, resumido da seguinte forma:
(...)
2. Dessume-se do art. 37 do Decreto-Lei n.º 37/66 que é expressamente prevista a responsabilidade do agente de cargas pela prestação de informações sobre os bens transportados.
3. A finalidade da norma é responsabilizar não apenas os principais atuantes no comércio exterior (importador e exportador) pela prestação informações imprescindíveis ao exercício do poder de polícia sobre essa atividade, mas também os demais intervenientes na cadeia de logística, tais quais transportadores, agências de carga e operadores portuários.
4. O prazo para a prestação das informações encontra-se previsto no art. 22 da Instrução Normativa � RFB n.º 800/2007.
(...)
8. Em relação às infrações da legislação tributária por descumprimento de obrigações acessórias autônomas, não se aplica o instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN). Precedentes do STJ.
9. No caso em exame, a infração consiste em deixar de prestar informações no prazo previsto na legislação. Ainda que as informações sejam prestadas posteriormente, a conduta, de todo modo, não terá respeitado o prazo legal, razão pela qual é inaplicável o instituto da denúncia espontânea na hipótese. Precedente da Terceira Turma.
10. Legítima a aplicação de quantas multas forem para cada conhecimento de carga que não tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o que não configura bis in idem, consoante remansosa jurisprudência desta C. Turma.
11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificação de informações, é cediço que não foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela autoridade fiscal. Por terem sido lançados dados incorretos no momento oportuno (até a atracação), apenas intempestivamente as informações exigidas passaram a constar no sistema, o que configurou a infração.
(...)
A recorrente alega ofensa aos arts. 107, IV, "e", e 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37/1966 e sustenta, em síntese, que informou tempestivamente, porém de forma incorreta, no prazo de 48h antes da chegada da embarcação no porto, todas as suas cargas no sistema SISCOMEX-CARGA, de modo que a retificação das informações após a atracação não poderia implicar na imputação da multa prevista no art. 107, IV, "e", da legislação supracitada (...)
(...)
É o relatório. Passo a decidir.
(...)
Da análise do acórdão recorrido verifica-se que as retificações das informações de carga da recorrente foram realizadas após o prazo de 48h previsto no art. 22 da Instrução Normativa � RFB n.º 800/2007, de modo que não há como afastar a aplicação da multa imposta com base no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei nº 37/1966 que dispunha o seguinte:
(...)
A não aplicação do instituto da denúncia espontânea na hipótese, conforme farta jurisprudência desta Corte, corrobora com a impossibilidade de afastamento da multa, mesmo diante de retificação do erro antes de procedimento administrativo de fiscalização, uma vez que a obrigação acessória de informação correta das cargas no prazo foi descumprida.
Com efeito, a inserção do nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da jurisprudência desta Corte, a qual entende que a denúncia espontânea não se aplica em caso de descumprimento de obrigação acessória autônoma.
(...)
Incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

b) STJ. Recurso Especial nº 1.848.711/SC. Relatora Ministra Regina Helena Costa. Publicação em 05/02/2020:
Trata-se de Recurso Especial interposto por AGÊNCIA MARÍTIMA ÓRION LTDA., contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 431e):
TRIBUTÁRIO. AGENTE MARÍTIMO. MULTA. RESPONSABILIDADE. DECRETO-LEI Nº 37/66. BIS IN IDEM. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. Desde a Lei nº 10.833, de 2003, que deu nova redação ao artigo 37 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, o agente de carga passou a ter obrigação legal de prestar informações, na forma e prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sobre as operações que executa e as respectivas cargas (DL nº 37, de 1966, art. 37, § 1º, com a redação da Lei nº 10.833, de 2003), sendo-lhe aplicável a pena de multa (prevista no art. 107, IV, alínea 'e', do Decreto-Lei 37/66), no caso de não observância de tal dever.
2. A IN 800/2007 estabelece a obrigatoriedade de prestação de informações relativas ao manifesto eletrônico, bem como a sua vinculação à escala, ao conhecimento eletrônico, à desconsolidação da carga e à associação de conhecimento eletrônico a novo manifesto eletrônico em casos de transbordo ou baldeação. Dessa forma, ainda que algumas das infrações cometidas decorram de um mesmo manifesto de carga, referem-se a escalas feitas em portos diversos, o que implica concluir pela não configuração de bis in idem.
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 447/451e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, aponta-se ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:
Art. 107, IV, e do Decreto-lei n. 37/1966 - o agente marítimo não está elencado no rol do art. 107, IV, alínea �e� do Decreto-Lei n.º 37/1966, não sendo possível a aplicação da penalidade de multa.
Com contrarrazões (fls. 494/496e), o recurso foi admitido.
Feito breve relato, decido.
(...)
�O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema�.
(...)
No mais, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
(...)
Isto posto, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, NÃO CONHEÇO do Recurso Especial e, nos termos do art. 85, §§ 11 e 2º, do Código de Processo Civil de 2015, majoro em 20% (vinte por cento) a condenação em honorários advocatícios fixada na instância ordinária.

c) TRF da 3ª Região. Apelação Cível nº 0054933-90.2012.4.03.6301, Rel. Desembargador Federal Johonsom di Salvo, Sexta Turma, julgado em 09/08/2018:
1. Identificado o descumprimento pelo agente de carga da obrigação acessória quando da importação de mercadorias declaradas sob o registro MAWB 0434099151 e MAWB 18333721741, com a inclusão dos devidos dados no sistema SICOMEX-MANTRA em prazo muito superior ao exigido, é escorreita a incidência da multa prevista no art. 728, IV, e, do Decreto 6.759/09 e no art. 107, IV, e, do Decreto-Lei 37/66, de R$5.000,00, totalizando o valor de R$10.000,00 dada a ocorrência de infrações em diferentes operações de importação - configurando dois fatos geradores distintos e afastando a alegação de bis in idem. 
2. A prestação de informações a destempo não permite incidir ao caso o instituto da denúncia espontânea, pois, na qualidade de obrigação acessória autônoma, o tão só descumprimento no prazo definido pela legislação tributária já traduz a infração, de caráter formal, e faz incidir a respectiva penalidade. 
3. A alteração promovida pela Lei 12.350/10 ao art. 102, § 2º, do Decreto-Lei 37/66 não afeta o citado entendimento, na medida em que a exclusão de penalidades de natureza tributária e administrativa com a denúncia espontânea só faz sentido para aquelas infrações cuja denúncia pelo próprio infrator aproveite à fiscalização. Na prestação de informações fora do prazo estipulado, em sendo elemento autônomo e formal, a infração já se encontra perfectibilizada, inexistindo comportamento posterior do infrator que venha a ilidir a necessidade da punição. Ao contrário. Admitir a denúncia espontânea no caso implicaria em tornar o prazo estipulado mera formalidade, afastada sempre que o contribuinte cumprisse a obrigação antes de ser devidamente penalizado. 
4. O quantum devido pela autora é razoável e proporcional diante das infrações cometidas e da necessidade de que o valor da multa configure penalidade adequada a coibir a prestação deficitária ou a destempo das informações alfandegárias, sobretudo diante do imenso volume de importações e exportações a serem fiscalizadas pela Receita Federal e da importância daquelas informações para o bom funcionamento da alfândega brasileira.

d) TRF da 3ª Região. Apelação Cível nº 5001513-21.2017.4.03.6104, Rel. Desembargadora Federal Cecilia Maria Piedra Marcondes, Terceira Turma, julgado em 30/01/2020:
Outrossim, pertinente anotar que esta C. Turma firmou entendimento no sentido de que: "não há que se falar em limitação da quantidade de multas por navio como quer fazer crer a apelante, eis que as sanções aplicadas têm por vínculo fático a irregularidade em relação a informações a respeito das cargas transportadas, e não da viagem em curso. Cada conhecimento de carga agregado corresponde a uma carga distinta, com identificação individualizada, além de origem e destino específicos (convergentes ou não), cada retificação a destempo constitui uma infração autônoma, punível com a multa prevista no Art. 107, IV, e, do Decreto-Lei nº 37/66. Precedente". (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, APELAÇÃO CÍVEL - 2007251 - 0006603-83.2012.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 18/07/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2018).
Portanto, legítima a aplicação de quantas multas forem para cada conhecimento de carga que não tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o que não configura bis in idem, consoante remansosa jurisprudência desta C. Turma.

e) TRF da 3ª Região, Apelação Cível nº 0022779-06.2013.4.03.6100, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 10/03/2016:
7. Também inexistente bis in idem, pois as sanções têm por vínculo fático a existência de irregularidade em relação a informações a respeito das cargas transportadas, e não da viagem em curso, logo existem infrações autônomas e não apenas uma única, uma vez que constatadas cargas distintas, de origens diversas e, cada qual, com sua identificação própria e individual.

f) TRF da 3ª Região, Apelação Cível nº 5000680-03.2017.4.03.6104, Rel. Desembargador Federal Mairan Goncalves Maia Junior, Terceira Turma, julgado em 21/11/2019:
EMENTA: TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. DESCONSOLIDAÇÃO. DECRETO-LEI 37/66. MULTAS MANTIDAS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA AFASTADA. 
1. No caso dos autos, a empresa foi multada pela inobservância de prestar informações sobre a carga transportada no devido prazo. 
2. A intenção da norma é a de possibilitar a autoridade aduaneira ter conhecimento dos bens objeto do comércio exterior, o que facilitaria o controle do cumprimento das obrigações sanitárias e fiscais. 
3. Mantido o valor da multa estabelecido por registro de dados de embarque intempestivo, pois não se mostra confiscatório e nem fere o princípio da razoabilidade. 
4. Rejeitada a alegação de que deveria ter sido aplicada uma única multa, por se tratarem de infrações autônomas, porquanto se consumam com o simples atraso na prestação de informações acerca das cargas transportadas, e não da viagem em curso, sendo irrelevante o fato de as cargas terem sido transportadas pela mesma embarcação. 
5. Impende consignar ser a multa prevista no art. 107, IV, "e" do DL 37/66 aplicável tanto ao caso de deixar de prestar informações quanto à situação de prestar informações a destempo, sendo incabível a alegação da ausência de cometimento de infração, porquanto as informações foram prestadas a destempo. 
6. O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se aplica no caso de obrigações acessórias autônomas. Assim como o disposto no art. 102, §2º, do DL 37/66, com a redação dada pela Lei n.º 12.350/2010, o qual prevê a aplicação do instituto da denúncia espontânea inclusive para as penalidades de natureza administrativa, pois ainda que as informações sejam prestadas posteriormente, a conduta, de todo modo, não terá respeitado o prazo legal, razão pela qual é inaplicável o instituto da denúncia espontânea na hipótese. 
7. Honorários recursais no percentual de 1% sobre o valor da causa, a serem acrescidos aos fixados pelo Juízo de primeiro grau, a teor do disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil. 
8. Apelação a que se nega provimento.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

V � DA ALEGAÇÃO DE QUE O ARTIGO 50 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 800/07 CONCEDE PERÍODO DE GRAÇA
Alega o Recorrente que o art. 50 da IN 800/07 dispõe que os prazos somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009, mas todas as penalidades aplicadas são de fatos geradores anteriores a 31/03/2009.
Contudo, como bem observado pela DRJ, as informações sobre cargas transportadas só foram fornecidas depois da atracação do veículo transportador. Nesse caso, mesmo ainda não sendo exigíveis os prazos fixados no mencionado art. 22, o parágrafo único do art. 50 da IN RFB nº 800/2007 deixa claro que também se caracterizou a intempestividade no cumprimento da obrigação em foco, conforme se pode constatar:
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. (Redação dada pela IN RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008)
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre:
(...)
II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.
A legislação realmente estabeleceu um período para que as empresas se adaptassem à IN RFB nº 800/2007, mas não eliminou a exigência de prazo para a prestação de informação. Apenas aceitou que, até 01/04/2009, as informações exigidas fossem apresentadas com menor antecedência, mas tendo como limite a atracação ou a desatracação da embarcação em porto no País.
Nesse sentido, as seguintes decisões deste Conselho:
a) Acórdão nº 3003-000.861. Sessão de 23/01/2020:
ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDAÇÃO DADA PELA IN 899/2008.
Segundo a regra de transição disposta no parágrafo único do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, as informações sobre as cargas transportadas deverão ser prestadas antes da atracação ou desatracação da embarcação em porto no País.
A IN RFB nº 899/2008 modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, não tendo revogado o seu parágrafo único.
b) Acórdão nº 3302­003.530. Sessão de 26/01/2017:
OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA.  INOBSERVÂNCIA  AO  PRAZO ESTABELECIDO  PREVISTO  EM  NORMA.  AUSÊNCIA  DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. 
É  obrigação  do  contribuinte  prestar  informações  sobre  a  atracação  de embarcação  nos  prazos  previstos  no artigo  22 c/c  o artigo  50  da  IN SRF  nº 800/2007, sob pena de sujeitar­se à aplicação da multa prevista no artigo 107, inciso I, IV, alínea "e", do Decreto­Lei nº 37/66.
c) Acórdão nº 3401­002.357. Sessão de 21/08/2013:
INFORMAÇÕES  SOBRE  A  CARGA  TRANSPORTADA. RESPONSABILIDADE DA AGÊNCIA MARÍTIMA. 
A  agência  marítima,  por  ser  representante,  no  país,  de  transportadora estrangeira,  é  solidariamente  responsável  pelas  infrações  previstas  no Decreto­lei nº 77, de 1966.
(...)
PRAZO  PARA  PRESTAR  INFORMAÇÕES  QUANTO  À  CARGA TRANSPORTADA.  ATRACAÇÃO  DO  NAVIO  ANTERIOR  A  1º  DE ABRIL DE 2009. 
Conforme  exegese  do  art.  50,  Parágrafo  Único,  Inciso  II,  da  IN/SRF  nº 800/07,  antes  de  1º  de  abril  de  2009,  as  informações  sobre  a  carga transportada  deveriam  ser  prestadas  pelo, antes  da atracação  da embarcação em porto no País. 
FALTA  DE  INFORMAÇÃO  SOBRE  CARGA.  VÁRIOS  MANIFESTOS. ÚNICA  ESCALA.  POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DE  MULTA CUMULADA POR CADA DOCUMENTO. 
A multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea �e�, do Decreto nº 37/66 deve incidir  sobre  cada infração  apurada,  assim  entendida,  no  caso sub  examine, cada manifesto  de  passagem  não  vinculado  ao  porto  de escala  em território nacional,  como  exige  a  legislação  de  regência,  ex  vi  do  art.  37,  caput  do Decreto­Lei nº 37/66 e IN RFB 800/07.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

VI � DA ALEGAÇÃO SOBRE EQUIVOCO DA FISCALIZAÇÃO
Alega o Recorrente que a multa do art. 107, IV, 'e' do Decreto-Lei 37/66 é aplicável àquele que deixar de prestar informação sob as operações que execute na forma estabelecida pela SRF, mas o que houve, na verdade, foi uma alteração de informação, o que não pode ser interpretado como uma inclusão intempestiva de informações, já que todos os dados do transporte constavam do SISCOMEX-CARGA, e retificar uma informação não é a mesma coisa que deixar de prestar uma informação.
No entanto, as informações que os intervenientes no transporte internacional de cargas estão obrigados a fornecer são as corretas, consentâneas com as mercadorias transportadas e operações realizadas, e no prazo fixado. Se essa obrigação fosse considerada cumprida mediante a prestação de informação errada, incompleta ou intempestiva, as normas que regulam esse procedimento se tornariam absolutamente ineficazes.
Não serviriam nem para a prevenção de ilícitos, nem para agilizar os procedimentos a cargo da Aduana, objetivos principais delas. Portanto, a infração que está sendo punida é o não fornecimento da informação legalmente exigida na forma e no prazo estabelecido, nos termos do art. 107, IV, �e� do Decreto-Lei nº 37/1966. 
Havendo omissão ou erro nos dados fornecidos, a inclusão ou a retificação deve ser providenciada dentro do prazo fixado para prestar a informação. Caso contrário, estará caracterizado o descumprimento dessa obrigação.
Como bem observado pela DRJ, o erro na informação prestada, além de prejudicar a identificação das mercadorias transportadas e, consequentemente, a definição do tratamento administrativo a lhes ser dispensado, atrasa a sequência dos procedimentos referentes à carga, inclusive seu desembaraço. Geralmente essa falha só é constatada quando vai ser realizado o transbordo ou a baldeação, ou ainda, quando o importador tenta registrar a Declaração de Importação, e o Siscomex acusa inconsistência entre os dados informados e os constantes no respectivo conhecimento eletrônico ou manifesto. Nesses casos, a correção do equívoco é necessária para que seja dado prosseguimento à operação.
Nesse sentido, trecho de decisão do TRF da 3ª Região, Apelação Cível nº 5000680-03.2017.4.03.6104, Rel. Desembargador Federal Mairan Goncalves Maia Junior, Terceira Turma, julgado em 21/11/2019:
5. Impende consignar ser a multa prevista no art. 107, IV, "e" do DL 37/66 aplicável tanto ao caso de deixar de prestar informações quanto à situação de prestar informações a destempo, sendo incabível a alegação da ausência de cometimento de infração, porquanto as informações foram prestadas a destempo. 
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

VII � DO PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL (ART. 97 - CTN)
Alega o Recorrente que a IN RFB nº 800/2007, ao equiparar a conduta de alteração de dados efetuada junto ao SISCOMEX CARGA com a não prestação de informação, criou, de forma equivocada, nova penalidade, não sendo tal criação recepcionada pelo Decreto-lei n° 37/66, pois existe somente a previsão legal para aplicação de multa aquele que deixar de PRESTAR informações e não aquele que proceder com alterações.
Entretanto, como já destacado no tópico anterior, as informações que os intervenientes no transporte internacional de cargas estão obrigados a fornecer são as corretas, consentâneas com as mercadorias transportadas e operações realizadas, e no prazo fixado. Se essa obrigação fosse considerada cumprida mediante a prestação de informação errada, incompleta ou intempestiva, as normas que regulam esse procedimento se tornariam absolutamente ineficazes.
Não serviriam nem para a prevenção de ilícitos, nem para agilizar os procedimentos a cargo da Aduana, objetivos principais delas. Portanto, a infração que está sendo punida é o não fornecimento da informação legalmente exigida na forma e no prazo estabelecido, nos termos do art. 107, IV, �e� do Decreto-Lei nº 37/1966, não estando seu suporte legal na IN RFB nº 800/2007.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

VIII � DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS � DA ALEGAÇÃO DE FALTA DE ELEMENTO ESSENCIAL
Alega o Recorrente que não há um fim específico e próprio que justifique a penalidade. Falta o elemento essencial da finalidade de estar "no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos", conforme se verifica no § 2°, do art. 113, do CTN. Isto porque eventual descumprimento de prestar informações no prazo estipulado não gera qualquer efeito no âmbito arrecadatório ou fiscalizatório de tributos. A própria Autoridade Fiscalizadora não menciona qualquer prejuízo arrecadatório ao Fisco.
Contudo, analisando a regra positivada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37/1966 e os fatos apresentados pelas autoridades fiscais,  constato que ocorreu a perfeita subsunção dos fatos à norma. Observa-se que o núcleo do tipo infracional é simplesmente �deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos�, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação, ao contrário do que afirma o recorrente, que entende ser necessário verificar se houve prejuízo arrecadatório ao Fisco.
O art. 94 do mesmo diploma legal, ao definir o conceito de �infração�, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco, mas tão somente à �inobservância, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los�. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe �da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�:
Art. 94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
(...)
§ 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
A penalidade/sanção que foi imputada ao contribuinte é classificada, segundo a teoria penal, como crime/infração de mera conduta. Sobre esta classificação, assim se manifesta Rogério Greco, em Curso de Direito Penal � Parte Especial, vol. II, 2008, págs. 98/99:
Há tipos penais que dependem da produção de resultados naturalísticos para que possam se consumar; outros, embora prevendo tal resultado, não o exigem, bastando que o agente pratique a conduta descrita no núcleo do tipo; além desses, há infrações penais que não preveem qualquer resultado, narrando tão-somente o comportamento que se quer proibir ou impor, sob a ameaça de uma sanção penal.
(...)
Assim, nos termos do relatado inicialmente, crime material é aquele cuja consumação depende da produção naturalística de um determinado resultado, previsto expressamente pelo tipo penal, a exemplo do que ocorre com os arts. 121 e 163 do Código Penal. Dessa forma, somente haverá a consumação do delito de homicídio com o resultado morte da vítima, constante do tipo penal em questão; da mesma forma, somente podemos falar em dano consumado quando houver a destruição, deterioração ou inutilização da coisa alheia, conforme preconiza o art. 163 do Código Penal.
(...)
O crime de mera conduta, como a própria denominação diz, não prevê qualquer produção naturalística de resultado no tipo penal. Narra, tão-somente, o comportamento que se quer proibir ou impor, não fazendo menção ao resultado material, tampouco exigindo a sua produção, a exemplo do que ocorre com a violação de domicílio, tipificada no art. 150 do Código Penal.
O bem da vida tutelado pela norma jurídica é o correto funcionamento da Administração Aduaneira, protegendo esta contra qualquer conduta que possa, por alguma forma, mesmo que em tese, interferir na correta execução das funções de controle aduaneiro. O prejuízo à Administração Aduaneira já se materializa com a inobservância da norma legal, sequer sendo exigido a demonstração de como os controles aduaneiros foram efetivamente afetados.
A inexistência de ação do Fisco no sentido de determinar um prejuízo arrecadatório para o Fisco, conforme ressaltado pelo recorrente, não significa que não houve ofensa ao bem jurídico protegido, pois o legislador, ao positivar a norma protetiva, entendeu, ao realizar seu juízo de valor, que tal ação era desnecessária para caracterizar a materialidade do tipo infracional.
Nesse sentido, as seguintes decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
i) Acórdão nº 9303­007.344, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 16/08/2018:
Assim, com a devida vênia, não há que se falar em fraude ou dolo, como assevera o recorrido, para a imputação da multa sob análise. O fato típico da multa é, no caso, a prestação errada da informação, sem qualquer ressalva quanto à intenção dolosa do importador. Deveras, como pontuado no recurso em exame, sua natureza é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN, tendo como fundamento o Poder de Polícia Aduaneira, que visa, em ultima ratio, resguardar a soberania estatal. É dever do importador atender corretamente as exigências legais para a regular importação de mercadorias. A Lei assim impõe:

ii) Acórdão nº 9303­007.347, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 16/08/2018:
REPETRO. MULTA. OMISSÃO DE INFORMAÇÃO. 
Aplica­se a multa a que alude o art. 84 da MP 2.158­35/2001, c/c art. 69 da Lei  10.833/2003, ao  beneficiário  de  regime aduaneiro  que  omitir  ou  prestar de  forma  inexata  ou  incompleta  informação  de  natureza  administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à determinação do procedimento de controle  aduaneiro apropriado. As informações  relacionadas à �condição da mercadoria�, se esta se enquadrar na condição de �material usado�, devem ser  informadas  pelo  beneficiário  do  regime  na  respectiva  declaração  de importação,  conforme  estabelecido  em  ato  normativo  da  Secretaria  da Receita Federal do Brasil.
Da mesma forma, as seguintes decisões de Turmas Ordinárias deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
i) Acórdão nº 3301­006.064  �  3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, sessão de 24/04/2019:
Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar provimento ao Recurso Voluntário.
(...)
"III.4  �  A  NECESSIDADE  DE  EFETIVO  PREJUÍZO  AO PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE  ADUANEIRO  COMO  REQUISITO  PARA APLICAÇÃO DA MULTA POR INFORMAÇÃO INEXATA" 
Pleiteia a  exclusão  da multa  em  epígrafe,  pois,  nos termos  do inciso  III  do caput  do  art.  711  do  Decreto  n°  6.759/09  (Regulamento  Aduaneiro),  somente  enseja a aplicação  da  multa  em  epígrafe  a  inexatidão  na  prestação  de  informação  que  cause  dano  ao controle  aduaneiro,  o  que  não  ocorreu  no  caso  em  tela  ­  erro  na  indicação  da  alíquota  da COFINS ­ Importação.
(...)
O inciso  III  do  caput  e  do  §  1°  do  art.  711  do RA  é a  de  que  o legislador listou algumas informações cuja  falta  ou inexatidão  no  documento  de importação considerou como  prejudiciais  ao  controle aduaneiro  e,  por conseguinte,  sujeitas  à multa  de  1%  do  valor aduaneiro.  
Adicionalmente, delegou à RFB a responsabilidade pela definição das demais informações que seriam imprescindíveis. Esta, por seu turno, incluiu, dentre elas, a alíquota da COFINS. 
Assim, uma vez tipificada a infração e cominada a multa, este colegiado há de confirmá­la. 
Nego provimento aos argumentos.

ii) Acórdão nº 3402­005.824  �  3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, sessão de 25/10/2018:
DECLARAÇÃO  DE  IMPORTAÇÃO.  PAÍS  DE  ORIGEM  DA MERCADORIA. INFORMAÇÃO INEXATA. MULTA. TIPICIDADE. 
A  prestação  de informação inexata  na Declaração  de  Importação  quanto  ao país de origem da mercadoria é punida, nos termos do art. 69, §§1º e 2°, IV da  Lei  nº  10.833/2003,  com  a  penalidade  prevista  no  art.  84  da  Medida Provisória nº 2.158­35. 
Salvo  disposição  em  contrário,  a  responsabilidade  por  infrações  aduaneiras ou tributárias independe da intenção do agente ou do responsável, nos termos do  art.  94,  §2º  do Decreto­lei  nº  37/66  e  do  art.  136  do CTN,  sendo  este  o caso da infração sob análise, para a qual não foi exigida pelo legislador, para a sua configuração, a presença do elemento subjetivo. 
As  alegações  de  ausência  de  prejuízo,  de  voluntariedade  ou  de  má­fé  são irrelevantes para afastar a infração tipificada no art. 69, §§1º e 2°, IV da Lei nº 10.833/2003 c/c o art. 84 da Medida Provisória nº 2.158­35.
Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar provimento ao Recurso Voluntário.

Por fim, os seguintes precedentes do STJ, não apenas sobre o presente tópico, mas sobre praticamente todas as alegações da defesa:

a) Recurso Especial nº 1.846.073/SP. Relator Ministro Mauro Campbell Marques. Publicação em 08/06/2020:
Cuida-se de recurso especial manejado por C.H. ROBINSON WORLDWIDE LOGISTICA DO BRASIL LTDA, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da FAZENDA NACIONAL, resumido da seguinte forma:
(...)
3. A finalidade da norma é responsabilizar não apenas os principais atuantes no comércio exterior (importador e exportador) pela prestação informações  imprescindíveis ao exercício do poder de polícia sobre essa atividade, mas também os demais intervenientes na cadeia de logística, tais quais transportadores, agências de carga e operadores portuários.
(...)
6. A responsabilidade por infrações à legislação tributária é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN. Comprovados os fatos previstos como infração à legislação tributária, não é necessário quantificar os danos ao erário ou a intenção do agente, pois os prejuízos à administração aduaneira já foram previamente ponderados pelo legislador ao prever a infração.
7. Além do caráter punitivo e repressivo no caso da ocorrência da infração, a multa também possui viés preventivo no que se refere à coerção sobre o comportamento dos participantes da cadeia de comércio exterior a fim de que prestem as informações em tempo hábil, contribuindo para o hígido e eficiente desempenho do poder de polícia estatal. Por esse motivo, o valor da multa estabelecido no patamar fixo de RS 5.000,00 (cinco mil reais) não se afigura desproporcional, tampouco possui caráter confiscatório, pois atende as finalidades da sanção. Precedentes.
8. Embora o Capítulo IV da IN 800/2007 tenha sido revogado pelo IN n.º 1.473/2014, conforme indicado pela apelante, a infração ainda subsiste, pois deriva diretamente da lei (art. 107, IV, �e�, do Decreto-lei n.º 37/66, ainda em vigor), e não do ato infralegal invocado.
8. Em relação às infrações da legislação tributária por descumprimento de obrigações acessórias autônomas, não se aplica o instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN). Precedentes do STJ.
9. No caso em exame, a infração consiste em deixar de prestar informações no prazo previsto na legislação. Ainda que as informações sejam prestadas posteriormente, a conduta, de todo modo, não terá respeitado o prazo legal, razão pela qual é inaplicável o instituto da denúncia espontânea na hipótese. Precedente da Terceira Turma.
10. Legítima a aplicação de quantas multas forem para cada conhecimento de carga que não tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o que não configura bis in idem, consoante remansosa jurisprudência desta C. Turma.
11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificação de informações, é cediço que não foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela autoridade fiscal. Por terem sido lançados dados incorretos no momento oportuno (até a atracação), apenas intempestivamente as informações exigidas passaram a constar no sistema, o que configurou a infração.
(...)
É o relatório. Passo a decidir.
(...)
A irresignação não merece acolhida.
Da análise do acórdão recorrido verifica-se que as retificações das informações de carga da recorrente foram realizadas após o prazo de 48h previsto no art. 22 da Instrução Normativa � RFB n.º 800/2007, de modo que não há como afastar a aplicação da multa imposta com base no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei nº 37/1966 que dispunha o seguinte:
(...)
Ressalte-se que, consoante análise realizada na origem, a solução proferida na Consulta Interna Cosit/RFB nº2/2016, por excepcionar a aplicação da infração prevista na legislação nos casos de alteração ou retificação das informações já prestadas, comporta interpretação restritiva, e que extrai-se dos fundamentos do referido ato administrativo (item 11) que a solução proferida na Consulta se aplica às retificações que �podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior�, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ao registro inicial, não de mero erro ou negligência do operador ao inserir os dados no Siscomex.
A não aplicação do instituto da denúncia espontânea na hipótese, conforme farta jurisprudência desta Corte, corrobora com a impossibilidade de afastamento da multa, mesmo diante de retificação do erro antes de procedimento administrativo de fiscalização, uma vez que a obrigação acessória de informação correta das cargas no prazo foi descumprida.
Com efeito, a inserção do nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da jurisprudência desta Corte, a qual entende que a denúncia espontânea não se aplica em caso de descumprimento de obrigação acessória autônoma.
Nesse sentido:
(...)
Incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

b) Recurso Especial nº 1.638.697/SC. Relatora Ministra Regina Helena Costa. Publicação em 10/10/2018:
Feito breve relato, decido.
(...)
Quanto às questões relativas à ilegitimidade passiva e à desproporcionalidade da multa, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos, manifestou-se nos seguintes termos (fls. 205/206 e 209e):
Da legitimidade passiva ad causam A apelante, em preliminar requer o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva ad causam, escudada no argumento de que não é transportadora, mas mera representante da transportadora.
O argumento não se sustenta.
Com efeito, a qualidade de desconsolidadora de cargas é incontroversa nos autos, o que confere à parte autora a legitimidade passiva ad causam, nos termos do art. 37, § 1º, o qual estatui:
(...)
Da desproporcionalidade da multa Quanto ao montante da multa (R$ 5.000,00), sem razão a alegação de que seria desproporcional.
Com efeito, tenho que a multa se revela condizente com a infração cometida e com o caráter pedagógico que deve nortear a pena, de forma a evitar a ocorrência da infração.
Nesse sentido:
(...)
Por fim, também não socorre a apelante a alegação de ausência de intuito doloso e/ou dano ao erário, porquanto, neste caso, a penalidade aplicável seria mais gravosa - possivelmente, inclusive, com a apreensão da carga importada.

c) Recurso Especial nº 1.462.153/RS. Relator Ministro Herman Benjamin. Publicação em 28/11/2014:
É o relatório.
Decido.
(...)
A Instrução Normativa SRF nº 28 de 27 de abril de 1994 assim disciplinava o prazo para a prestação de informações:
(...)
Posteriormente, este artigo teve sua redação alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.096, de 13 de dezembro de 2010, nos seguintes termos:
(...)
A Autora pretende que seja considerada a nova redação do citado art. 37, nos termos do art. 106 do CTN:
(...)
Verifica-se que a nova legislação alterou o termo inicial do prazo para a prestação de informações. Entretanto, a norma não é expressamente interpretativa, não deixou de definir o fato como infração, continua exigindo uma ação e não lhe cominou penalidade menos severa, não se amoldando a nenhuma das hipóteses previstas no art. 106 do CTN.
Assim, não há como aplicar a legislação posterior ao fato pretérito.
Quanto às alegações de violação aos princípios constitucionais, adoto os fundamentos da sentença recorrida:
�A teor do art. 136 do CTN, 'salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.�
Em razão desse dispositivo, a eventual boa- fé da ora embargante não exime sua responsabilidade. Além disso, não lhe socorre a invocação aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, pois a responsabilidade pela infração configura- se pelo descumprimento da obrigação tributária acessória, independentemente de prejuízo para a Fazenda.
A tipificação mostra- se adequada aos fatos descritos no auto de infração, e a embargante não logrou desconstituir, mediante prova em sentido contrário, a presunção de legitimidade e veracidade que opera em favor da atividade administrativa.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Lázaro Antônio Souza Soares - Relator
 Conselheiro Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Redator designado.
1. Trata-se de multa administrativa (aduaneira) por descumprimento da obrigação de informação sobre veículo e carga transportada.
2. A Recorrente alega ILEGITIMIDADE PASSIVA porquanto mera representante do transportador estrangeiro, real sujeito passivo da multa em análise. Ao analisar o tema em liça, o ilustre Conselheiro Lázaro dispõe que a) a multa em questão é �aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga� e, dentre estas as agências de navegação; b) a agência marítima de navegação é sujeito passivo da autuação �pois concorreu para a prática da infração�, ex vi, art. 32, 94 a 96 do Decreto-Lei 37/66; c) nos termos de repetitivo do Tribunal da Cidadania, �o representante do transportador estrangeiro no país foi expressamente designado responsável solidário pelo pagamento do Imposto de Importação�.
2.1. Começando do final, o Superior Tribunal de Justiça fixou Precedente Vinculante em que aponta a agência de navegação tem �responsabilidade tributária solidária� ao lado do transportador efetivo. Contudo, no caso em liça não tratamos de responsabilidade tributária e sim aduaneira, por infração administrativa, com relação muito distante ao Imposto de Importação e ao seu recolhimento. Desta forma, embora possa auxiliar a argumentação, não há aplicação direta e tampouco vinculante do Tribunal da Cidadania. Por oportuno, o próprio Superior Tribunal de Justiça mais do que titubeia em reconhecer a identidade entre agência de navegação e transportador no tema multas aduaneiras:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. SISCOMEX. PRESTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE INFORMAÇÕES. MULTA. AGENTE DE CARGA X AGENTE MARÍTIMO. ART. 37, IV, E, DL N. 37/66.
I - Trata-se de pedido de tutela provisória, com fundamento nos arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, do CPC e art. 288 do RISTJ, requerendo a suspensão da decisão proferida pelo TRF da 2ª Região.
II - De acordo com o art. 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de recurso que em regra não é dotado de efeito suspensivo, a eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave ou de difícil ou impossível reparação e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.
III - Por sua vez, o art. 1.029, § 5º, I, do CPC/2015 estabelece que o pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso especial poderá ser formulado por requerimento dirigido ao Tribunal Superior respectivo, no período compreendido entre a interposição do recurso e sua distribuição, ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-lo.
IV - Como se pode notar, para a excepcional concessão do efeito suspensivo, há se exigir a presença cumulada dos dois requisitos legais, quais sejam, a possibilidade de risco de dano grave ou de difícil ou impossível reparação e a probabilidade de provimento do recurso.
V - Na hipótese dos autos, a análise da excepcionalidade há de ser ainda mais rigorosa, tendo em vista se tratar de recurso especial inadmitido, decisão que foi enfrentada pelo recurso próprio. A questão entelada gravita em torno da responsabilidade do agente marítimo por obrigação imputada ao agente de carga, em conformidade com o Decreto-Lei n. 37/66.
VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se pacificada no sentido do afastamento do agente marítimo como responsável tributário por obrigação devida pelo transportador, situação diversa da aqui apresentada.
VII - Na hipótese dos autos, trata-se de equiparação do agente marítimo ao agente de carga, a teor da previsão contida no art. 37, § 1º, do Decreto-Lei n. 37/1966.
VIII - Conforme observado no acórdão recorrido, a responsabilidade da ora parte requerente advém da interpretação da legislação pertinente, a indicar, em conjunto com as circunstâncias factuais da infração, a alteração da imputação administrativa, trazendo a legitimidade do agente marítimo para responder pela autuação fiscal.
IX - Agravo interno improvido. (AgInt no TP 1719 / ES � REL Ministro FRANCISCO FALCÃO � Dje 26/03/2019)
2.2. Outrossim, a fiscalização aponta responsabilidade direta da Recorrente, isto é, como transportadora, e não como responsável, nos termos do artigo 95 do Decreto-Lei 37/66. Desta feita, como a devida vênia, não pode esta Casa alterar a imputação (e nisto se inclui a forma de sujeição) sob pena de violação da não surpresa tão bem descrito no artigo 146 do CTN � aqui aplicável eis que tratamos de lançamento.
2.2.1. De todo o modo, seria incorreta a alteração do tipo de vinculação. A Recorrente é transportadora; assim revela seu contrato social, seu cadastro Mercante e o extrato dos conhecimentos com informações prestadas a destempo:



3. Como matéria de defesa, alega a Recorrente que a SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 02/2016 EXTIRPOU DO ORDENAMENTO JURÍDICO A MULTA POR RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES. Em contraponto, o Conselheiro Lázaro destaca em seu notável Voto, decisão do Tribunal da Cidadania no seguinte sentido:
11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificação de informações, é cediço que não foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela autoridade fiscal. Por terem sido lançados dados incorretos no momento oportuno (até a atracação), apenas intempestivamente as informações exigidas passaram a constar no sistema, o que configurou a infração.
12. A solução proferida na Consulta Interna Cosit/RFB nº2/2016, por excepcionar a aplicação da infração prevista na legislação nos casos de alteração ou retificação das informações já prestadas, comporta interpretação restritiva. Extrai-se dos fundamentos do referido ato administrativo (item 11) que a solução proferida na Consulta se aplica às retificações que "podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior", ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ao registro inicial, não de mero erro ou negligência do operador ao inserir os dados no Siscomex.
3.1. Pois bem, a Solução de Consulta Interna COSIT 02/2016 advém de consulta da COANA. Em seu relatório de Consulta a COANA descreve que seu intuito é �estabelecer, dentre outros pontos, que as retificações e alterações promovidas intempestivamente, das informações já prestadas anteriormente no sistema não se configuram como prestação de informações fora do prazo�, isto porque, prossegue o Órgão Central de Fiscalização Aduaneira �a multa é cabível �por deixar de prestar informação (...)� e que, ainda que a retificação não se configure como denúncia espontânea, o texto legal determina que a penalidade é cabível com o não cumprimento da obrigação, e não com o seu cumprimento incorreto�.
3.1.1. É claro que, ao responder a Consulta acima, a COSIT explicita que as retificações �podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior�. Contudo, antes disto, no mesmo parágrafo a COSIT conclui que �infere-se, ainda, da legislação posta o não cabimento da aplicação da referida multa quando da obrigatoriedade de uma informação já prestada anteriormente em seu prazo específico, ser alterada ou retificada, como, POR EXEMPLO, as retificações estabelecidas no artigo 27-A e seguintes da IN RFB 800/2007� (...):
Art. 27-A. Entende-se por retificação:
I - de manifesto, a alteração ou desvinculação após:
a) a primeira atracação da embarcação no País, no caso dos manifestos PAS, LCI ou BCE com porto de carregamento estrangeiro; ou
b) a emissão do passe de saída, no caso dos manifestos LCE ou BCE com porto de carregamento nacional;
II - de CE, a alteração, exclusão ou desassociação de CE, bem como a inclusão, alteração ou exclusão de seus itens após:
a) a primeira atracação da embarcação no País, no caso de CE único ou genérico de importação ou passagem;
b) a atracação no porto de destino final do CE genérico, no caso de seus CE agregados; ou
c) a emissão do passe de saída, no caso dos CE de exportação.
3.1.2. Em conclusão, no mesmo parágrafo, logo após a oração �podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior�, diz a COSIT que �as alterações ou retificações intempestivas das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a multa aqui tratada�. Não por outro motivo, aliás, restou assim ementada a Solução de Consulta Interna COSIT 2/2016:
As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa.
3.1.3. Desta feita, com a máxima vênia ao Eminente Ministro Campbell Marques, e ao não menos Eminente Conselheiro Lázaro, resta absolutamente claro que para a COANA e para a COSIT a multa não é aplicável para qualquer tipo de retificação, sem nenhuma distinção de espécie. Correção de informação anteriormente prestada não configura multa. Até mesmo porque � como bem aventa a COANA � ainda que efetivamente atrapalhe a fiscalização aduaneira tal qual a omissão de informação, retificar é diferente de omitir. Retificar exige duas ações, uma primeira de prestar a informação no prazo e a segunda de corrigi-la. Omissão é inação, ausência de ação. Tanto omissão e retificação são conceitos distintos que o § 1° do artigo 45 da IN RFB 800/07 equiparava um e outro conceito. Ora, se idênticos a priori omissão e retificação, despicienda uma norma que os equivalha.
3.2. Ademais � ainda analisando a Jurisprudência citada � segregar informações que podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior de outras sequer faz sentido lógico ou legal; lógico porquanto se o cidadão deve por imposição infralegal descrever a informação no sistema (e retificá-la) por evidente ela é necessária (ex vi, artigo 113 § 2° do CTN �no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos�), legal vez que sem que o cidadão preste a informação correta (leia-se, qualquer uma das inúmeras descritas nos anexos da Instrução Normativa) para a fiscalização não há conclusão da operação de comércio exterior (desembaraço), a operação fica bloqueada no sistema mercante, como revela o artigo 27-B da IN 800/07:
Art. 27-B. A retificação de que trata o art. 27-A será solicitada pelo transportador, por escrito ou no Sistema Mercante, e ficará sujeita a análise da RFB.
§ 1º A solicitação ocorrerá exclusivamente por escrito caso o CE encontre-se:
I - vinculado a trânsito não concluído, se a concessão for condicionada à retificação;
II - vinculado a despacho de importação; ou
III - bloqueado pelo motivo �início de procedimento fiscal.
§ 2º A solicitação ocorrerá no sistema nos demais casos.
§ 3º A solicitação de retificação receberá número de protocolo gerado pelo sistema, que será utilizado pelo interessado para acompanhamento do resultado da correspondente análise no Sistema Mercante.
§ 4º O manifesto eletrônico ou CE submetido a solicitação de retificação no sistema ficará automaticamente bloqueado.
3.3. Em encerramento, a referência à interpretação restritiva é fora de lugar, vez que a) estamos em sede de infração aduaneira e não tributária; b) não estamos tratando de dispensa de obrigação acessória e sim de hipótese de aticipidade da infração, a endonorma permanece hígida, a hipótese da perinorma é afastada, apenas. Em verdade, por tratarmos de infração, a restrição é na amplitude semântica do antecedente em respeito ao nulla poena sine lege scripta e certa.
3.4. No caso em liça a fiscalização narra que aplica a multa aduaneira por RETIFICAÇÃO apresentada, ou seja, não houve omissão de informações, a Recorrente prestou a informação necessária no prazo descrito e, posteriormente, corrigiu-a (em alguns casos, por mais de uma vez):

3.4.1. Desta forma, a multa aplicada a Recorrente deve ser afastada por força do quanto descrito na Solução de Consulta Interna COSIT 02/2016, conforme já decidido por outras Turmas desta Casa, por unanimidade de votos:
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZAÇÃO COM AS BALIZAS DA SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 2, DE 04/02/2016. Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 2/2016. (3201-006.800 � Relator Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade)
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 2/2016. (3301-005.219 � Relator: Conselheiro Valcir Gassen)
4. Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo, e conheço do Recurso Voluntário e a ele dou provimento, cancelando a autuação.
(documento assinado digitalmente)
 Oswaldo Goncalves de Castro Neto
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Nos termos do art. 50 da IN RFB n°® 800/2007, os prazos de antecedéncia
previstos no art. 22 desta Instrucdo Normativa somente serdo obrigatorios a
partir de 01/04/2009. Contudo, isso ndo exime o transportador e demais
intervenientes da obrigacdo de prestar informacGes sobre as cargas
transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da atracacdo ou da
desatracacdo da embarcagdo em porto no Pais.

OBRIGACAO DE PRESTAR INFORMAGCOES. NECESSIDADE DE
COMPROVAR EFETIVO PREJUjZO AO FISCO EM DECORRENCIA DO
DESCUMPRIMENTO. INEXISTENCIA.

O ndcleo do tipo infracional é simplesmente “deixar de prestar informagéo (...)
na forma e no prazo estabelecidos”, ndo se exigindo qualquer resultado
naturalistico para sua consumacao.

O art. 94 do Decreto-lei n® 37/66, ao definir o conceito de “infragcdo”, ndo 0
condiciona a qualquer comprovacao de prejuizo efetivo para o Fisco, mas téo
somente a “inobservancia, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...)
ou em ato administrativo de carater normativo destinado a completa-los”.
Além disso, possui comando expresso em seu 8 2° no sentido de que a
responsabilidade pelas infragdes independe “da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato”.

MULTA. RETIFICACAO DE INFORMACOES. IMPOSSIBILIDADE.

Nos termos da SCI Cosit 2/2016 as alterac6es ou retificacbes das informacdes
ja prestadas anteriormente pelos intervenientes ndo configuram prestacdo de
informacdo fora do prazo, ndo sendo cabivel, portanto, a aplicacdo da citada
multa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso. Vencidos os Conselheiros Lazaro Anténio Souza Soares, Carlos Henrique de Seixas
Pantarolli e Ronaldo de Souza Dias. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
Oswaldo Gongalves de Castro Neto.

(documento assinado digitalmente)

Tom Pierre Fernandes da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antdnio Souza Soares - Relator

(documento assinado digitalmente)

Oswaldo Goncalves de Castro Neto - Redator designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros Lazaro Antdnio Souza
Soares, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Fernanda
Vieira Kotzias, Ronaldo Souza Dias, Maria Eduarda Alencar Camara Sim&es (suplente
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convocado(a)), Leonardo Ogassawara de Aradjo Branco, Tom Pierre Fernandes da Silva
(Presidente). Ausente o conselheiro Jodo Paulo Mendes Neto.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatério da DRJ — Fortaleza
(DRJ-FORY):

O presente processo é referente a exigéncia de multa pelo descumprimento da
obrigacdo de prestar informacdo sobre veiculo, carga transportada ou operacéo
realizada, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB). O langamento, que totalizou R$ 520.000,00 a época de sua formalizagéo,
foi contestado pela empresa autuada.

Da Autuacdo

Antes de adentrar na descricdo dos fatos que ensejaram a autuagdo, a autoridade
langcadora fez longa explanacdo acerca do comércio maritimo internacional, na qual
esclarece quem sdo os intervenientes nessa atividade, a documentacdo utilizada, as
informacdes a serem prestadas e seus respectivos prazos e a sistematica de utilizacéo
delas. Foram apresentados tdpicos especificos sobre a obrigatoriedade de prestar
informagdo pelo transportador e sobre a importancia, para o controle aduaneiro, de 0s
dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente. A fiscalizacdo exp0Os
detalhadamente quais as informac6es que devem ser prestadas e 0S respectivos prazos
estabelecidos na legislacdo regente.

Em seguida apresentou dispositivo legal que trata da deniincia esponténea esclarecendo
que, depois de formalizada a entrada do veiculo procedente do exterior, esse instituto
ndo é mais aplicavel para infracdes imputadas ao transportador, por forca de expressa
disposi¢do do Regulamento Aduaneiro (art. 683, § 3°). Foi também comentado sobre 0s
danos causados ao controle aduaneiro pelo descumprimento das normas referentes a
prestacdo de informac6es pelos intervenientes no transporte internacional de cargas.

Na sequéncia, a fiscalizacdo discorreu sobre o tipo de infracdo verificada, inclusive no
tocante a sua penalizagdo. Depois, passou a demonstrar as irregularidades apuradas que,
de acordo com o relatado no tépico Dos Fatos, consistiu na prestacdo de informages
intempestivas referentes aos conhecimentos eletronicos (CE) ali indicados.

De acordo com a autoridade fiscal, a autuada deixou de atender ao prazo
estabelecido no paragrafo Unico, inciso 11, do art. 50 da Instrucdo Normativa RFB
n° 800, de 27/12/2007. Assim, a fiscalizacdo considerou caracterizada a infracdo
tipificada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n° 37/1966, com redag&o dada pela Lei
n°® 10.833/2003, e aplicou a multa ali prescrita.

Da Impugnacéo

O sujeito passivo foi cientificado da exacdo em 27/5/2013 e, em 14/6/2013, apresentou
impugnacéo (fls. 247-267) na qual aduz os seguintes argumentos.

a) llegitimidade passiva. A impugnante ndo é parte legitima para figurar no polo
passivo do lancamento, pois atuou apenas como agéncia de navegacdo maritima,
que ndo se equipara a transportador, nem pode ser considerada como representante dele,
para fins de responsabilidade tributaria.

b) Denuincia espontdnea. Conforme se depreende dos autos, ainda que a destempo,
as_informacdes foram prestadas pela prépria impugnante, antes do inicio da
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fiscalizacdo. Assim ndo é cabivel a multa exigida, pois se aplica ao caso o0 instituto da
denlncia espontanea, consoante dispde o art. 102, § 2°, do Decreto-Lei n® 37/1966,
bem como o art. 138 do CTN, para fins de exclusdo da penalidade.

¢) Duplicidade de multa para 0 mesmo navio/viagem. A impugnante foi penalizada
em duplicidade, pois foi autuada mais de uma vez pela mesma infragdo em relacéo ao
mesmo navio/viagem. Assim, se infragdo houve, nesses casos s poderia ser aplicada
multa uma Unica vez, consoante ja decidiu a prépria Receita Federal na Solucdo de
Consulta Interna (SCI) Cosit n° 8, de 14/2/2008.

d) Inobservéncia do art. 50 da IN RFB 800/2007. As multas lancadas referem-se a
fatos que ocorreram no_chamado “periodo de graca”, estabelecido pela propria
norma que definiu os prazos para prestar informacfes, objetivando proporcionar as
empresas condigdes para se adequar as exigéncia legais.

e) Auséncia de tipicidade (equivoco da fiscalizacdo). A conduta da impugnante néo
esta tipificada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n° 37/1966, com redacdo dada pela
Lei n° 10.833/2003, uma vez que ela ndo deixou de prestar a informacédo exigida e a
norma punitiva ndo admite analogia ou interpretacdo extensiva. Retificar uma
informacéo ndo é a mesma coisa gue deixar de presta-la.

f) Violacdo ao principio da reserva legal (CTN, art. 97, V). O art. 45, § 1°, da IN
RFB n° 800/2007, ao equiparar retificacdo a auséncia de prestacdo da informacéo,
criou nova penalidade sem base legal. Somente a lei, em sentido estrito, pode instituir
penalidade.

g) Falta de elemento essencial da obrigacdo acessdéria. A obrigacdo de prestar
informacdes sobre veiculo, operacdo e carga transportada ndo atende ao disposto
no art. 113, § 2° do CTN, pois ela ndo foi instituida “no interesse da arrecada¢do ou
fiscalizagdo dos tributos”.

Ao final a impugnante requer a suspenséo da exigibilidade do crédito constituido, em
razdo da defesa apresentada, bem como a exclusdo de sua responsabilidade e o
cancelamento do Auto de Infracéo.

A 78 Turma da DRJ-FOR, em sesséo datada de 24/10/2014, por unanimidade de
votos, NAO CONHECEU DA IMPUGNAGCAO no tocante & validade das normas infralegais que
regulam a obrigacdo em foco e a aplicabilidade da denuncia espontanea para esse tipo de
obrigacdo, por se tratar de matéria submetida ao crivo do Judiciario, DECLARANDO
DEFINITIVO o lancamento em relacdo a esses aspectos, devido a renuncia a discuti-los na via
administrativa; e CONHECEU DA IMPUGNACAO em relacio as matérias diversas das
guestionadas judicialmente, para NEGAR-LHES PROVIMENTO. Foi exarado o Acordao n°
08-31.483, as fls. 339/367, com a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 30/09/2008 a 22/12/2008

PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. IDENTIDADE PARCIAL DE
OBJETOS. RENUNCIA PARCIAL A INSTANCIA ADMINISTRATIVA.

Em razdo do principio da unidade de jurisdicdo, a propositura de a¢do na Justica contra
a Fazenda Publica implica rendincia a via administrativa, instancia na qual o langamento
relativo a matéria sub judice se torna definitivo, sendo apreciado apenas eventual tema
diferenciado, mas ficando o crédito constituido vinculado ao resultado do processo
judicial.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
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Periodo de apuragao: 30/09/2008 a 22/12/2008

AGENCIA . MARITIMA.  IRREGULARIDADE NA PRESTAGCAO DE
INFORMACAO. RESPONSABILIDADE.

A agéncia de navegacdo maritima representante no Pais de transportador estrangeiro
responde por eventual irregularidade na prestacéo de informacdo que estava legalmente
obrigada a fornecer a Aduana nacional.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 30/09/2008 a 22/12/2008

REGISTRO SOBRE VEICULO OU CARGA TRANSPORTADA. RETIFICACAO
APOS O PRAZO PARA PRESTAR INFORMAGOES. MULTA.

A retificagcdo de registro sobre veiculo ou carga transportada solicitada ap6s o prazo
para prestar as informagdes exigidas pela Receita Federal confirma que o dado correto
ndo foi fornecido tempestivamente, fato que é tipificado como infragdo e punido com
multa especifica.

PRESTACAO INTEMPESTIVA DE _ INFORMAQAO SOBRE CARGA
TRANSPORTADA. MULTA. DELIMITACAO DA INCIDENCIA.

Em conformidade com o disposto no art. 64 do Ato Declaratorio Executivo Corep n° 3,
de 28/3/2008 (DOU 1/4/2008), a prestacdo intempestiva de informacéo sobre veiculo,
operagdo ou carga transportada € punida com multa especifica que, em regra, é aplicavel
em relagdo a cada escala, manifesto, conhecimento eletrénico ou item incluido ou
retificado apds o prazo para informar os dados corretos, independentemente da
quantidade de campos alterados.

O contribuinte, tendo tomado ciéncia do Acorddo da DRJ-FOR em 10/12/2014
(conforme TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO, a fl. 421), apresentou Recurso
Voluntario em 05/01/2015, as fls. 424/443, basicamente reiterando 0s mesmos argumentos da

Impugnagao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Lazaro Antdnio Souza Soares, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche as demais condi¢des de
admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.

| — PRELIMINAR DE INEXISTENCIA DE RENUNCIA A VIA

ADMINISTRATIVA

A decisdo de piso identificou a existéncia de concomitancia entre parte do
presente processo e uma agao judicial, nos seguintes termos:
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Em 27/8/2014, ao iniciar a analise dos processos administrativos n°
12266.722051/2014-68, 12266.722091/2014-18 e 12266.722153/2014-83, este julgador
tomou conhecimento de que a autuada, representada pelo Centro Nacional de
Navegacdo Transatlantica — CENTRONAVE, havia ingressado com acdo na Justica
para se eximir do pagamento da multa pelo mesmo tipo de infracdo que deu ensejo ao
lancamento. Foi alegada a ilegalidade da Instrugdo Normativa (IN) RFB n° 800/2007
(que disciplinou a forma e o prazo como devem ser prestadas as informacgdes exigidas
do transportador) e do Ato Declaratério Executivo (ADE) Corep n° 3/2008 (que
formaliza orientagGes sobre como devem ser aplicadas as disposicOes trazidas na IN
800/2007), e requerida a aplicacdo da dendncia espontanea para 0s casos em que a
informacdo sobre a carga transportada foi prestada com atraso, mas antes da notificacéo
do inicio de fiscalizacdo para verificar o cumprimento dessa obrigagéo.

Trata-se da Acdo Ordinaria n°® 0065914-74.2013.4.01.3400-JFDF e do Agravo de
Instrumento n° 0005763-26.2014.4.01.0000 (TRF1).

Cabe observar que a autuada ndo informou a propositura da ac¢do judicial nos processos
em que a impugnacdo foi apresentada anteriormente, nem anexou a peticdo inicial
naqueles supracitados em que comunicou tal providéncia, contrariando o disposto no
art. 16, V, do Decreto n° 70.235/19721. Felizmente foi possivel obter essa pega por
intermédio da Divisdo de Administragdo Aduaneira da 3% Regido Fiscal, sendo que a
decisdo proferida no citado Agravo de Instrumento foi obtida na pagina eletrdnica do
Tribunal Regional Federal da 1% Regido, 0 que tornou desnecessario baixar 0 processo
em diligéncia apenas para juntar esses documentos, que sdo anexados aos autos nesta
ocasido.

Em relacdo as matérias abrangidas pela mencionada agdo, caracterizou-se a renuncia a
instancia administrativa, pois cabe ao Judiciario decidir a questdo, tornando-se indcuo o
julgamento administrativo. Trata-se de observancia ao principio da unidade de
jurisdi¢do, consagrado no art. 5°, XXXV, da Constituicdo Federal, e que também atende
aos principios da economicidade e da celeridade processual (art. 5°, LXXVIII, CF).
Nesse sentido dispbem o art. 87 do Decreto n° 7.574/2011, que regulamentou o0 processo
administrativo fiscal federal, e o Parecer Cosit n® 7, de 22/8/2014:

Alega o Recorrente que, para implicar renincia a instdncia administrativa, é
necessario que a acao tenha sido proposta pelo proprio contribuinte, e isto ndo ocorreu, tendo em
vista que a acdo foi ajuizada pelo Centro Nacional de Navegacdo Transatlantica
(CENTRONAVE), da qual a Recorrente € associada.

Assiste razdo ao Recorrente, pois a acdo ndo foi por ele proposta, mas por
associacao da qual ¢ filiado, na condicdo de “substituto processual”, e ndo de “representante
processual”. Com efeito, a Lei n® 6.830/80, em seu art. 38, § Unico, dispde o seguinte:

Art. 38 - A discussdo judicial da Divida Ativa da Fazenda Publica s6 é admissivel em
execucdo, na forma desta Lei, salvo as hip6teses de mandado de seguranga, acdo de
repeti¢do do indébito ou acdo anulatdria do ato declarativo da divida, esta precedida do
depdsito preparatério do valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos
juros e multa de mora e demais encargos.

Paragrafo Unico - A propositura, pelo contribuinte, da aco prevista neste artigo
importa em rendncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desisténcia
do recurso acaso interposto.

A Sumula CARF n° 01 segue no mesmo sentido:

Importa rendincia as instancias administrativas a_propositura pelo sujeito passivo de
acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lancamento de
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oficio, com 0 _mesmo objeto do processo_administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciacao, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do
processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Fredie Didier et alii, em Curso de Direito Processual Civil, vol. 01, 192 ed., 2017,
pags. 390/391 e 526, abordam o tema:

10.3.3. Substituicdo processual ou legitimacdo extraordinaria

Parte da doutrina nacional tem por sin6nimas as designac@es "substituicdo processual™ e
"legitimacdo extraordinaria".

H&, no entanto, quem defenda acepcdo mais restrita a "substituicdo processual”.
Segundo essa corrente, a substituicdo processual seria apenas uma espécie do género
"legitimac@o extraordinaria” e existiria quando ocorresse uma efetiva substituicdo do
legitimado ordinario pelo legitimado extraordindrio, nos casos de legitimacdo
extraordinaria autbnoma e exclusiva ou nas hipdteses de legitimacdo auténoma
concorrente, em que o legitimado extraordinario age em raz&o da omisséo do legitimado
ordinario, que ndo participou do processo como litisconsorte. Nessa linha, ndo se
admite a coexisténcia de substituicdo processual e litisconsorcio.

()

c) O legitimado extraordinario atua no processo na qualidade de parte, e ndo de
representante, ficando submetido, em razédo disso, ao regime juridico da parte. Atua
em nome proprio, defendendo direito alheio. Ha incoincidéncia, portanto, entre as
partes da demanda e as partes do litigio. Em raz&o disso, é em relagdo ao substituto
que se examina o0 preenchimento dos requisitos processuais subjetivos. A
imparcialidade do magistrado, porém, pode ser averiguada em relagdo a ambos:
substituto ou substituido.

()

2.4.8. Litisconsorcio facultativo unitario e coisa julgada

Ja dissemos que ha uma relacdo muito préxima entre colegitimacdo e litisconsorcio
unitario. Quando h& vérios legitimados autbnomos e concorrentes, ha legitimagdo
extraordinaria, porque qualquer um pode levar ao judiciario o mesmo problema, que ou
pertence a um dos colegitimados, ou a ambos, ou a um terceiro. Se a colegitimagdo é
passiva, e ha unitariedade, o litisconsércio necessario imp&e-se sem qualquer problema:
como ninguém pode recusar-se a ser réu, o litisconsércio formar-se-a
independentemente da vontade dos litisconsortes. Se_a_colegitimacdo é ativa, e ha
unitariedade, qualguer dos colegitimados, isoladamente, pode propor a demanda,
mesmo contra a vontade de um possivel litisconsorte unitdrio.

()

a) Como os casos de litisconsércio facultativo unitario séo, rigorosamente, casos de
legitimacdo extraordindria, pois alguém estd autorizado a, em nome proprio, levar
a juizo uma situacdo juridica que ndo lhe pertence (no caso de litisconsdrcio unitario
formado pelo titular do direito e por um terceiro) ou que nao lhe pertence
exclusivamente (no caso de litisconsércio unitario formado por cotitulares do direito,
como os condéminos), a coisa julgada estenderd os seus efeitos aos demais
colegitimados, titulares do direito ou outros legitimados extraordinarios, pois a relagao
juridica ja recebeu a solucdo do Poder judiciario, solucdo que deve ser Unica. Seria
hip6tese de extensdo ultra partes dos efeitos da coisa julgada, mitigando a regra do art.
506 do CPC.
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Esse € o ,entendimento que adotamos, seguindo a linha de, entre outros, Barbosa
Moreira e Ada Pellegrini Grinover.

No mesmo sentido, Humberto Theodoro, em Curso de Direito Processual Civil,
vol. 01, 56° ed., 2015, capt. 185:

185. Substituicdo processual

Em regra, a titularidade da agéo vincula-se a titularidade do pretendido direito material
subjetivo, envolvido na lide (legitimagdo ordinaria). Assim, “ninguém podera pleitear
direito alheio em nome proprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento juridico”
(NCPC, art. 18).

H4, sé por excecdo, portanto, casos em gue a parte processual € pessoa distinta
daguela que é parte material do negécio juridico litigioso, ou da situa¢do juridica
controvertida. Quando isso ocorre, da-se 0 que em doutrina se denomina substituicdo
processual (legitimacdo extraordinaria), que consiste em demandar a parte, em nome
proprio, a tutela de um direito controvertido de outrem. Caracteriza-se ela pela
“cisdo entre a titularidade do direito subjetivo e o exercicio da agdo judicial”, no dizer
de Buzaid. Trata-se de uma faculdade excepcional, pois s nos casos expressamente
autorizados em lei é possivel a substituicdo processual (art. 18).

()

De qualquer maneira, ndo se concebe que a um terceiro seja reconhecido o direito de
demandar acerca do direito alheio, sendo quando entre ele e o titular do direito exista
algum vinculo juridico. (...) Uma_associacdo ou um_sindicato _também pode
demandar em defesa de direitos de seus associados porgue o fim social da entidade
envolve esse tipo de tutela aos seus membros: ha, pois, conexd@o entre o interesse
social e o interesse individual em litigio. Dai ser justificavel a substituicdo. (...)

()

Uma consequéncia importante da substituicdo processual, quando autorizada por lei,
passa-se no plano dos efeitos da prestacdo jurisdicional: a coisa julgada forma-se em
face do substituido, mas, diretamente, recai também sobre o substituto. A regra, porém,
prevalece inteiramente na substituicdo nas ac6es individuais, ndo nas coletivas, como a
acdo civil puablica e as acBes coletivas de consumo. Nestas, as sentencas benéficas
fazem coisa julgada para todos os titulares dos direitos homogéneos defendidos pelo
substituto processual (CDC, art. 103, 111). O insucesso, porém, da acdo coletiva nao
obsta as acfes individuais, a ndo ser para agueles que tenham integrado 0 processo
como litisconsortes (CDC, arts. 94 e 103, § 2°).

Nesse ultimo caso, a_coisa julgada impede a repropositura da acdo coletiva, mas
ndo o manejo de acdes individuais com 0 mesmo objetivo visado pela demanda
coletiva. Diz-se que a pretensdo individual nunca serd& a mesma formulada
coletivamente, ou seja: o direito difuso ou coletivo nunca se confunde com o direito
individual de cada um dos individuos interessados. Mesmo no caso dos direitos
individuais homogéneos, o que se discute, coletivamente, é apenas a tese comum
presente no grupo de cointeressados. Nunca ficard o individuo privado do direito de
demonstrar que sua situacao particular tem aspectos que justificam a apreciacdo da acao
individual.

Como se observa, a doutrina entende que a propositura da acdo coletiva nao
impede 0 manejo de a¢des individuais com 0 mesmo objetivo visado pela demanda coletiva sem
que ocorra o instituto da litispendéncia, previsto no art. 337, 88 1°a 3°:

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
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()
VI - litispendéncia;
()

§ 1° Verifica-se a litispendéncia ou a coisa julgada quando se reproduz acéo
anteriormente ajuizada.

§ 2° Uma acdo é idéntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa
de pedir e 0 mesmo pedido.

§ 3° Ha litispendéncia quando se repete acao que esta em curso.

Do Codigo de Processo Civil é possivel verificar que as regras aplicaveis a

litispendéncia também se aplicam a questdo da concomitancia, uma vez que definem o que se
deve entender por acOes idénticas, ou agdes com 0 mesmo objeto.

A legislacdo civil trata da questdo estabelecendo que o Mandado de Seguranca

coletivo, assim como as ac¢Oes ordinarias coletivas, ndo induzem litispendéncia, permitindo o
ajuizamento de acdes individuais, bem como permitindo a discussdo administrativa. E o

que estabelece a Lei n°® 12.016/2009 (disciplina o mandado de seguranga individual e coletivo)
e a Lei n®8.078/90 (Cddigo de Defesa do Consumidor), c/c o art. 139, X, da Lei n® 13.105/2015

(CPC-2015):;

Lei n°® 13.105, de 2015

Art. 139. O juiz dirigira o processo conforme as disposi¢des deste Codigo, incumbindo-
Ihe:

()

X - quando_se deparar com diversas demandas _individuais repetitivas, oficiar o
Ministério Pablico, a Defensoria Publica e, na medida do possivel, outros legitimados a
que se referem o art. 5° da Lei n® 7.347, de 24 de julho de 1985, e 0 art. 82 da Lei n°
8.078, de 11 de setembro de 1990, para, se for o caso, promover a propositura da
acao coletiva respectiva.

Lein®12.016, de 2009

Art. 22.  No mandado de seguranca coletivo, a sentenca far4 coisa julgada
limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituidos pelo impetrante.

§ 1° O mandado de seguranca coletivo ndo_induz litispendéncia para as acfes
individuais, mas os efeitos da coisa julgada ndo beneficiardo o impetrante a titulo
individual se ndo requerer a desisténcia de seu mandado de seguranca no prazo de 30
(trinta) dias a contar da ciéncia comprovada da impetracdo da seguranga coletiva.

Lei n®8.078, de 1990

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vitimas podera ser
exercida em juizo individualmente, ou a titulo coletivo.

Paragrafo Unico. A defesa coletiva serd exercida guando se tratar de:
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I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste cédigo, os
transindividuais, de natureza indivisivel, de que sejam titulares pessoas indeterminadas
e ligadas por circunstancias de fato;

Il - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste cddigo, os
transindividuais, de natureza indivisivel de que seja titular grupo, categoria ou classe de
pessoas ligadas entre si ou com a parte contraria por uma relagéo juridica base;

111 - interesses ou direitos individuais homogéneos, assim entendidos o0s
decorrentes de origem comum.

Art. 82. Para os fins do art. 100, paragrafo Unico, sdo legitimados concorrentemente:

Art. 82. Para os fins do art. 81, paragrafo Unico, sdo legitimados concorrentemente:
(Redacdo dada pela Lei n® 9.008, de 21.3.1995)

I - 0 Ministério Publico,
Il - a Unido, os Estados, os Municipios e o Distrito Federal;

Il - as entidades e 6rgdos da Administracdo Publica, direta ou indireta, ainda que sem
personalidade juridica, especificamente destinados a defesa dos interesses e direitos
protegidos por este codigo;

IV - as associacfes legalmente constituidas h4 pelo menos um ano e que incluam
entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este
cddigo, dispensada a autorizagdo assemblear.

()

Art. 103. Nas acGes coletivas de que trata este c6digo, a sentenca fara coisa julgada:

I - erga omnes, exceto se o0 pedido for julgado improcedente por insuficiéncia de provas,
hip6tese em que qualquer legitimado poderd intentar outra acdo, com idéntico
fundamento valendo-se de nova prova, na hipdtese do inciso | do paragrafo Unico do art.
81;

Il - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedéncia
por insuficiéncia de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipotese
prevista no inciso Il do paragrafo tnico do art. 81;

111 - erga omnes, apenas no caso de procedéncia do pedido, para beneficiar todas
as vitimas e seus sucessores, na hipdtese do inciso 111 do paragrafo Gnico do art. 81.

8§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos | e 11 ndo prejudicardo interesses e
direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.

§ 2° Na hipdtese prevista no inciso 111, em caso de improcedéncia do pedido, os
interessados que ndo tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderéo
propor acdo de indenizacdo a titulo individual.

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei
n° 7.347, de 24 de julho de 1985, ndo prejudicardo as acdes de indenizagdo por danos
pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste codigo,
mas, se procedente o pedido, beneficiardo as vitimas e seus sucessores, que poderao
proceder a liquidacdo e a execugdo, nos termos dos arts. 96 a 99.

§ 4° Aplica-se o disposto no paragrafo anterior a sentenca penal condenatoria.
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Art. 104. As acdes coletivas, previstas nos incisos | e Il e do paragrafo Unico do art.
81, ndo induzem litispendéncia para as acfes individuais, mas os efeitos da coisa
julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos Il e 111 do artigo anterior ndo
beneficiardo os autores das acOes individuais, se ndo for requerida sua suspensao no
prazo de trinta dias, a contar da ciéncia nos autos do ajuizamento da acéo coletiva.

Nesse sentido, as seguintes decisdes deste Conselho:

a) Acdrddo n® 3301-007.622, Sessdo de 17/02/2020:

O v. acorddo recorrido ndo conheceu destas matérias em razdo de suposta
concomitancia com agdo judicial, A¢do Ordinaria n° 0065914-74.2013.4.01.3400,
proposta pela CENTRONAVE perante a Justica Federal em Brasilia, Associacéo Civil
da qual a Recorrente faz parte, sob o argumento de que a decisdo desta acdo judicial
repercutiria na esfera de direitos da Recorrente.

()

Sem fazer prova de que a Recorrente realmente é associada desta Associa¢do Civil e
sem verificar na aclo judicial se a Recorrente autorizou expressamente a referida
Associacdo a propor agdo coletiva em seu nome, a d. DRJ ndo conheceu dos argumentos
da impugnacéo que coincidem com a discussdo travada em ambito judicial, em razéo da
concomitancia, nao proferindo julgamento sobre estes pontos da controvérsia.

A r. decisdo de piso deve ser anulada para que a parte ndo conhecida seja analisada e
julgada em seu mérito pela instancia administrativa.

Isso porque, embora ndo negue e nem comente sua situacdo de ser associada da
CENTRONAVE, a Recorrente afirma a inexisténcia de autorizagdo expressa conferindo
legitimidade processual da Associacdo para defender seus interesses em agdes coletivas.

Para comprovar a auséncia de autorizagdo expressa, juntou aos autos a peti¢éo inicial da
referida agdo ordinéria, fls. 3.032-3.078, onde resta evidente o argumento da
CENTRONAVE de que ndo apresentava autorizagdo dos associados diante da
desnecessidade desta providéncia, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justica. Assim, destaco o seguinte trecho da referida peticéo inicial:

()

No ano de 2014, em sede de repercussao geral, o Supremo Tribunal Federal proferiu
decisdo no sentido de que a coisa julgada das a¢Ges coletivas propostas por associacfes
civis s teriam efeito para os associados que assim conferido a autorizacdo expressa
para a Associacdo litigar em seu nome para defender seus interesses, autorizagdo esta
que deveria ser apresentada com a peticdo inicial para comprovar a legitimidade
processual.

()

Anos mais tarde, também em sede de repercussdo geral, o STF analisou a
constitucionalidade do artigo 2°-A da Lei 9.494/1997 para tratar da eficacia subjetiva da
coisa julgada em acBes coletivas propostas por Associacdes Civis e consolidou o
entendimento de que a coisa julgada s6 tem efeito no ambito da jurisdicdo do drgdo
judicial que proferiu a decisdo. Este entendimento foi proferido no RE 612043/PR,
conforme ementa abaixo:

()

Com isso, ndo ha evidéncias nos autos de que a Recorrente autorizou a Associacdo a
litigar em seu nome. Ainda, a eficacia da coisa julgada ndo beneficiaria a Recorrente,
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em razdo de estar estabelecida em local ndo abrangido pela jurisdicdo do 6rgéo judicial
que ira proferir a decisdo na agdo coletiva.

Desta feita, apesar de ndo ter diligenciado para verificar a presenca destes requisitos, a
d. DRJ deveria ter conhecido dos argumentos e teses de defesa da Recorrente, diante da
inexisténcia de concomitancia.

Isto posto, conhego do recurso voluntario para dar parcial provimento para anular a
decisdo recorrida, determinando a realizacdo de um novo julgamento enfrentando o
mérito.

b) Acérdao n° 9303-005.057, Sessdo de 15/05/2017:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MANDADO DE SEGURANCA
COLETIVO. CONCOMITANCIA. INEXISTENCIA.

A impetracdo de mandado de seguranca coletivo por associagdo de classe ndo impede
que o contribuinte associado pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante ao da
demanda coletiva, j& que aquele (mandado de seguranga) ndo induz litispendéncia
e ndo produz coisa julgada em desfavor do contribuinte nos termos da lei.

Ainda que haja alcance dos efeitos juridicos da decisdo para os representados da
entidade, ndo se materializa a identidade entre os sujeitos dos processos, ou Sseja,
autor da medida judicial e recorrente no ambito administrativo, diante da qual é
possivel aferir a manifestacdo de vontade (critério subjetivo) que exige a rendncia.

Assim, a existéncia de Medida Judicial Coletiva interposta por associa¢do de classe nédo
tem o condéo de caracterizar rendncia a esfera administrativa por concomitancia.

¢) Acdrdao n® 9101-001.216, Sessdo de 18/10/2011:

Ementa;. PROCESSO TRIBUTARIO. CONCOMITANCIA. MANDADO DE
SEGURANCA COLETIVO. INOCORRENCIA. A impetracio de mandado de
seguranca coletivo por associacdo de classe ndo impede que o contribuinte associado
pleiteie individualmente tutela de objeto semelhante ao da demanda coletiva, ja que
aquele (mandado de seguranga) ndo induz litispendéncia e ndo produz coisa julgada em
desfavor do contribuinte nos termos da lei. E improprio falar-se em afronta ao principio
da unicidade de jurisdigdo neste caso, pois o sistema juridico admite a coexisténcia e
convivéncia pacifica entre duas decisdes (uma de natureza coletiva e outra individual),
sendo que, via de regra, aplicar-se-4 ao contribuinte aquela proferida no processo
individual. A renuncia a instancia administrativa de que trata o art. 38 da Lei n.
6.830/80 pressupde ato de vontade do contribuinte expressado mediante litisconsércio
com a associacdo na agdo coletiva ou propositura de acdo individual de objeto andlogo
ao processo administrativo, o que ndo se verifica na hipotese.

Pelo exposto, voto por dar provimento ao pedido e declarar a nulidade da
decisdo a quo, neste particular.

Il - DA POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO. DA TEORIA
DA CAUSA MADURA.

A decisdo da DRJ tinha declarado a concomitancia entre a acdo judicial movida
pela associagdo CENTRONAVE e o presente processo administrativo apenas na questéo que era
objeto comum a ambas as instancias, no caso, a alegacdo de que o instituto da denudncia
espontanea poderia ser aplicado ao presente caso para afastar a multa aplicada pela Fiscalizacéo.
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Afastada a questdo referente a concomitancia, mostra-se nula essa parte da
decisdo da DRJ, o que, a principio, ensejaria a devolucdo dos autos a instdncia a quo para
proferir nova decisdo unicamente sobre esta matéria.

Ocorre, entretanto, que, se tratando de matéria exclusivamente de direito, estando
em condigdes de imediato julgamento, o colegiado deve decidir desde logo o mérito, sendo
desnecessario retornar o processo a instancia de piso no presente caso, nos termos do art. 1.013,
8 3% do CPC, c/c o art. 485, V, do mesmo diploma legal:

Art. 485. O juiz nao resolvera o mérito quando:
| - indeferir a peticdo inicial;
Il - 0 processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligéncia das partes;

I11 - por ndo promover os atos e as diligéncias que lhe incumbir, o autor abandonar a
causa por mais de 30 (trinta) dias;

IV - verificar a auséncia de pressupostos de constituicio e de desenvolvimento valido e
regular do processo;

V - reconhecer a existéncia de peremp¢éo, de litispendéncia ou de coisa julgada;

VI - verificar auséncia de legitimidade ou de interesse processual;

VII - acolher a alegacdo de existéncia de convencéo de arbitragem ou quando o juizo
arbitral reconhecer sua competéncia;

VIII - homologar a desisténcia da agdo;

IX - em caso de morte da parte, a acdo for considerada intransmissivel por disposicao
legal; e

X - nos demais casos prescritos neste Codigo.

Art. 1.013. A apelacéo devolverd ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

§ 1° Serdo, porém, objeto de apreciacdo e julgamento pelo tribunal todas as questdes
suscitadas e discutidas no processo, ainda que ndo tenham sido solucionadas, desde que

relativas ao capitulo impugnado.

§ 2° Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas
um deles, a apelagdo devolvera ao tribunal o conhecimento dos demais.

8 3° Se o0 processo estiver em condicGes de imediato julgamento, o tribunal deve
decidir desde logo 0 mérito quando:

| - reformar sentenca fundada no art. 485;

Il - decretar a nulidade da sentenca por ndo ser ela congruente com os limites do pedido
ou da causa de pedir;

I11 - constatar a omissdo no exame de um dos pedidos, hipdtese em que podera julga-lo;

IV - decretar a nulidade de sentenca por falta de fundamentacéo.



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 3401-008.161 - 32 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10711.724619/2013-73

A matéria objeto de concomitancia/litispendéncia se refere unicamente, como ja
dito, a alegacdo de que o instituto da denuncia espontanea poderia ser aplicado ao presente caso
para afastar a multa aplicada pela Fiscalizacdo. Tal questdo ja esta pacificada tanto na instancia
judicial quanto na administrativa, onde foi publicada a Sumula CARF n° 126:

A denuncia espontanea ndo alcanga as penalidades infligidas pelo descumprimento dos
deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacdes a administracdo aduaneira,
mesmo apos o0 advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada
pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de
01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Nesse sentido, as seguintes decisdes deste Conselho:

a) Acorddo n° 9101-004.508, Sessdo de 06/11/2019:

CREDITO. COMPENSACAO. PROVA. BAIXA PARA DRF. DISPENSABILIDADE.
CAUSA MADURA.

N&o ha obrigatéria baixa em diligéncia do processo para julgamento, como tampouco
impedido o julgador administrativo de apreciar as provas dos autos, nos termos do
regramento processual vigente, notadamente em processo em que o 6nus da prova do
crédito é do contribuinte.

A andlise das provas, apresentadas pelo contribuinte para demonstrar seu crédito, néo
implica em supressdo de instiancia, quando “madura” a causa para julgamento.

b) Acdrdao n° 9101-004.611, Sessdo de 05 de dezembro de 2019:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. TEORIA DA CAUSA MADURA.
APLICABILIDADE. ANALISE DE DIREITO CREDITORIO.

Segundo a “teoria da causa madura”, a lide pode ser julgada desde logo se a questdo
versar unicamente sobre matéria de direito e estiver em condi¢fes de imediato
julgamento.

c) Acdrdao n° 9303-008.566, Sessdo de 14/05/2019:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. TEORIA DA CAUSA MADURA.
MATERIA  DECIDIDA EM SEDE DE REPERCUSSAO GERAL.
APLICABILIDADE.

Segundo a “teoria da causa madura”, a lide pode ser julgada desde logo se a questdo
versar unicamente sobre matéria de direito e estiver em condi¢cBes de imediato
julgamento. A teoria da causa madura foi inserida no ordenamento juridico pela Lei n.°
10.352/2001, que acrescentou o 83° ao art. 515, do outrora Codigo de Processo Civil de
1973, revogado pela Lei n.° 13.105/2015, que instituiu 0 Novo Cddigo de Processo
Civil. Ainda, no novo diploma processual, em seu art. 1.013, 83° e 4°, de aplicagdo
subsidiaria no processo administrativo fiscal, foram ampliadas as possibilidades de
incidéncia da referida teoria.

Havendo a declaracdo de inconstitucionalidade do art. 3°, §1°, da Lei n.° 9.718/98 pelo
STF, em sede de repercussdo geral, de observancia obrigatoria pelos Conselheiros do
CARF, consoante art. 62 do RICARF, ndo se vislumbra a ocorréncia de supressdo de
instancia ao ser afastada a decadéncia e aplicado o direito, ja “maduro”, ao caso dos
autos, sem o retorno a instancia de origem.

d) Acérdao n°® 9101-004.008, Sessdo de 12/02/2019:
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MATERIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. APLICACAO DE SUMULA.
TEORIA DA CAUSA MADURA.

Tratando-se de matéria exclusivamente de direito, sem necessidade de exame algum
dos fatos do processo, e estando a matéria pacificada no ambito do CARF, por
constar de SUmula, pode ser aplicada ao caso a teoria da causa madura; que
autoriza a flexibilizag8o do valor da "ndo supressdo de instancia".

Simula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal
sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacdo e Custddia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme
Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

e) Acérdao n° 2401-006.930, Sessdo de 11/09/2019:

NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTACAO JURISDICIONAL. CERCEAMENTO
AO DIREITO DE DEFESA.

N&o cabe a aplicacdo da teoria da causa madura, eis que a solugdo da lide demanda
diligéncia, impondo-se a declaracdo de nulidade do Aco6rddo de Impugnagdo por
negativa de prestacdo jurisdicional administrativa e por cerceamento ao direito de
defesa e a determinagdo para emisséo de novo acorddo de impugnacao apos diligéncia a
ser devidamente cientificada ao contribuinte.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

Il — DA ALEGACAO DE _ILEGITIMIDADE PASSIVA DA
RECORRENTE

Alega o Recorrente que atuou tdo somente na qualidade de mera Agéncia de
Navegacdo Maritima da empresa transportadora e, desta forma, ndo responde por eventuais
tributos e/ou obrigacdes acessorias devidos pela mesma com base no Decreto-Lei n° 37/66.

Contudo, tal alegacdo ndo é procedente. Com efeito, a multa foi aplicada seguindo
0 comando legal estabelecido no art. 107, inciso IV, alinea “e” do Decreto-Lei n° 37/66:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n° 10.833, de
29.12.2003)

()
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redacdo dada pela Lei n°® 10.833, de 29.12.2003)

()

e) por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacOes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga,;

A obrigacdo de prestar as informacgdes exigidas pela Aduana referentes ao
transporte internacional de carga, por sua vez, tem base legal no art. 37 do Decreto-Lei n°
37/1966:
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Art. 37. O transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre as cargas transportadas, bem como
sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redacdo dada
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

§ 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou
desconsolide cargas e preste servicos conexos, e o operador portuario, também devem
prestar as informagdes sobre as operacdes que executem e respectivas cargas. (Redagdo
dada pela Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

§ 2° Nao poderd ser efetuada qualquer operacdo de carga ou descarga, em embarcacdes,
enquanto ndo forem prestadas as informacdes referidas neste artigo. (Redacdo dada pela
Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

Cumprindo com sua funcdo de regulamentar essa norma, prevista no caput do

artigo, a RFB expediu a Instrugdo Normativa RFB n° 800/2007. Os dispositivos normativos a
sequir reproduzidos demonstram que a agéncia de navegacdo maritima responde por
irregularidade na prestagcdo de informacdo quando estiver representando empresa de navegagéo

estrangeira:

Instrucdo Normativa RFB n° 800, de 2007

Dispbe sobre o controle aduaneiro informatizado da movimentacdo de embarcacGes,
cargas e unidades de carga nos portos alfandegados.

Art. 1° O controle de entrada e saida de embarcacdes e de movimentagdo de cargas e
unidades de carga em portos alfandegados obedecera ao disposto nesta Instrugdo
Normativa e sera processado mediante o médulo de controle de carga aquaviaria do
Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), denominado Siscomex Carga.

Pardgrafo Unico. As informagdes necessarias aos controles referidos no caput serdo
prestadas & Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) pelos intervenientes,
conforme estabelecido nesta Instrucdo Normativa, mediante o uso de certificacdo
digital.

()

Art. 4° A empresa de navegacdo é representada no Pais por agéncia de navegacao,
também denominada agéncia maritima.

§ 1° Entende-se por agéncia de navegacdo a pessoa juridica nacional que
represente a empresa de navegacdo em um ou mais portos no Pais.

§ 2° A representacdo é obrigatéria para o transportador estrangeiro.

§ 3° Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de navegagdo, a
qual poderéa representar mais de um transportador.

()

Art. 5° As referéncias nesta Instrucdo Normativa a transportador abrangem a sua
representacéo por agéncia de navegacdo ou por agente de carga.

()

Art. 11. A informacdo do manifesto eletrdnico compreende a prestacdo dos dados
constantes do Anexo 1l referentes a todos os manifestos e relages de contéineres vazios
transportados pela embarcacdo durante sua viagem pelo territério nacional.
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§ 1° A informagdo dos manifestos eletronicos sera prestada pela empresa de navegacao
operadora da embarcacdo e pelas empresas de navegacdo parceiras identificadas na
informacdo da escala ou pelas agéncias de navegacdo gue as representem.

()

Art. 13. A informagdo do CE compreende os dados basicos e 0s correspondentes itens
de carga, conforme relagdo constante dos Anexos Il e 1V, e deverd ser prestada pela
empresa de navegacdo que emitiu o manifesto ou por agéncia de navegacdo gue a

represente.
()

ANEXO II - Informacdes a Serem Prestadas pelo Transportador

()

9 - Agéncia de Navegacdo: Identificacdo da agéncia de navegacdo do manifesto via
informagdo do seu CNPJ, conforme tabela constante no sistema, ndo podendo ser
informadas empresas identificadas no sistema exclusivamente como agentes
desconsolidadores de carga.

Além da referéncia expressa a “agéncia de navegagdo maritima” no Decreto-Lei
n° 37/1966, deixando evidente que a multa em questdo também se aplica ao Recorrente, 0s arts.
32 e 94 a 96 do mesmo diploma legal também o incluem como sujeito passivo da autuacao
realizada, pois concorreu para a pratica da infracdo:

Art. 32. E responsavel pelo imposto: (Redacdo dada pelo Decreto-Lei n° 2.472, de
01/09/1988)

()

Paragrafo unico. E responsavel solidario: (Redacdo dada pela Medida Provisoria n°
2158-35, de 2001)

()

Il - o representante, no Pais, do transportador estrangeiro; (Redagdo dada pela Medida
Provisoria n° 2158-35, de 2001)

()

Art. 94 - Constitui_infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, que
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida
neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.

()

§ 2° - Salvo disposicdo expressa em contrario, a_responsabilidade por infracdo
independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensédo dos efeitos do ato.

Art. 95 - Respondem pela infracdo:

| - conjunta ou isoladamente, guem quer que, de qualguer forma, concorra para
sua prética, ou dela se beneficie;

()
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Art. 96 - As infragbes estdo sujeitas as seguintes penas, aplicaveis separada ou
cumulativamente:

| - perda do veiculo transportador;
Il - perda da mercadoria;
1 - multa;

IV - proibicdo de transacionar com reparticdo publica ou autarquica federal, empresa
pUblica e sociedade de economia mista.

Quanto ao o entendimento veiculado na Simula 192 do extinto Tribunal Federal
de Recursos, observo que ha muito ja se encontra superado, porquanto em flagrante desacordo
com a evolucdo da legislacdo de regéncia. Com o advento do Decreto-Lei n° 2.472/1988, que deu
nova redacdo ao citado art. 32 do Decreto-Lei n® 37/1966, posteriormente alterada pela Medida
Provisoria n° 2.158-35/2001, o representante do transportador estrangeiro no Pais foi
expressamente designado responsavel solidario pelo pagamento do Imposto de Importacéo.

Nesse sentido j& decidiu o Superior Tribunal de Justica, sob o rito dos Recursos
Repetitivos, ao considerar que o Decreto-Lei n® 2.472/1988 instituiu “hipotese legal de
responsabilidade tributaria solidaria” para o representante no Pais do transportador estrangeiro,
conforme trechos do REsp 1.129.430/SP, Relator Ministro Luiz Fux, Julgamento em 24/11/2010:

RECURSO ESPECIAL N° 1.129.430 - SP (20090142434-3)
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO: SINDICATO DAS AGENCIAS DE NAVEGACAO MARITIMA
DO ESTADO DE SAO PAULO - SINDAMAR - "AMICUS CURIAE"

EMENTA:

()

1. O agente maritimo, no exercicio exclusivo de atribui¢cBes proprias, no periodo
anterior a vigéncia do Decreto-Lei 2.472/88 (que alterou o artigo 32, do Decreto-Lei
37/66), ndo ostentava a condicdo de responsdvel tributario, nem se equiparava ao
transportador, para fins de recolhimento do imposto sobre importacéo, porquanto
inexistente previsdo legal para tanto.

2. O sujeito passivo da obrigagdo tributéria, que compde o critério pessoal inserto no
consequente da regra matriz de incidéncia tributaria, € a pessoa que juridicamente
deve pagar a divida tributaria, seja sua ou de terceiro(s).

3. O artigo 121 do Codex Tributario, elenca o contribuinte e o responsavel como
sujeitos  passivos da obrigacdo tributaria principal, assentando a doutrina que:
"Qualguer pessoa colocada por lei na qualidade de devedora da prestacdo
tributaria, serd sujeito passivo, pouco importando o _nome gue lhe seja atribuido
ou a sua situacdo de contribuinte ou responsavel” (Bernardo Ribeiro de Moraes,
in "Compéndio de Direito Tributario"”, 2° Volume, 3% ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro,
2002, pag. 279).

()

10. O Decreto-Lei 2.472, de 1° de setembro de 1988, alterou os artigos 31 e 32, do
Decreto-Lei 37/66, que passaram a dispor que:
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()

11. Conseqilientemente, antes do Decreto-Lei 2.472/88, inexistia hipdtese legal
expressa _de responsabilidade tributaria do "‘representante, no Pais, do
transportador estrangeiro", contexto legislativo que culminou na edi¢do da Sumula
192/TFR, editada em 19.11.1985, que cristalizou o entendimento de que: "O agente
maritimo, quando no exercicio exclusivo das atribui¢Ges proprias, ndo é considerado
responsavel tributario, nem se equipara ao transportador para efeitos do Decreto-Lei
37/66."

()

14. No que concerne ao _periodo posterior a vigéncia do Decreto-Lei 2.472/88,
sobreveio hipdtese legal de responsabilidade tributaria solidaria (a qual ndo
comporta beneficio de ordem, a luz inclusive do paragrafo Unico, do artigo 124,
do CTN) do "'representante, no pais, do transportador estrangeiro’’.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

IV — DA ALEGACAO DE EXISTENCIA DE PENALIDADES PARA O
MESMO NAVIO / VIAGEM EM DUPLICIDADE

Alega o Recorrente que ha 85 penalidades em excesso no presente Auto de
Infracdo, porque as 104 infracbes impostas correspondem a embarques realizados em apenas 19
navios / viagem. Logo, esta s6 poderia ser aplicada uma Unica vez por navio / viagem, no que
resultaria em 19 (dezenove) penalidades somente, nos termos do artigo 99 do Decreto-lei n°
37/66.

Entendo que ndo assiste razdo ao Recorrente. Na dic¢do do art. 107, IV, “e” do
Decreto-lei n° 37/66, a conduta infracional esta tipificada como “deixar de prestar informacéo
sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre as operacdes gue execute, na forma e no
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada a empresa de transporte
internacional, inclusive a prestadora de servicos de transporte internacional expresso porta-a-
porta, ou ao agente de carga”.

A conduta omissiva pode ser caracterizada tanto em relacdo a informacdes do
veiculo quanto da carga ou sobre as operacfes (no_plural) que execute. Logo, conclui-se que
existem diversas informacgdes cuja auséncia de comunicacdo a Receita Federal ensejam a
aplicacdo da multa. A cobranca em duplicidade somente ocorreria se, sobre uma mesma
informacdo nédo fornecida, fosse cobrada mais de uma multa. Ocorre que, no caso concreto,
foram diversas informacfes ndo prestadas, e sobre cada uma destas foi cobrada uma Unica
multa.

O dispositivo legal em momento algum estabelece que a cobranca deve ocorrer
por navio ou por viagem, estando contrario a tese da defesa. E nem faria qualquer sentido que a
multa fosse assim estabelecida, pois puniria de forma idéntica tanto o sujeito passivo que deixou
de prestar uma Unica informacdo quanto aquele sujeito passivo que deixou de prestar 50
informacdes, por exemplo.
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Além disso, caso o entendimento de que a penalidade em foco s6 poderia ser
aplicada uma vez a cada navio/viagem fosse adotado de forma generalizada, bastava ela ser
cominada a um dos diversos intervenientes que atuam em cada uma das operacdes (sdo varios 0s
agentes que atuam no transporte, cada um respondendo por atividades e informac6es especificas
referentes as diferentes fases desse servico, tais como embarque, consolidacéo, desconsolidacao,
desembarque), para que os demais ficassem desobrigados de cumprir a obrigacdo de prestar as
informac@es a seu encargo.

Ou ainda, se determinado interveniente fosse apenado por deixar de cumprir essa
obrigacdo em relacdo a uma carga sob sua responsabilidade, ndo precisaria mais cumpri-la em
relagdo as demais.

Além de atentar contra o principio da igualdade, j& que pessoas ha mesma
situacdo poderiam ter tratamentos diferentes (uma seria apenada e outra(s) ndo), esse
entendimento retiraria praticamente toda a eficacia da norma que criou a mencionada obrigacao.
Se as informacOes exigidas ndo forem prestadas corretas e tempestivamente, perderdo sua
utilidade, e ndo s6 a Aduana seria prejudicada, mas também os contribuintes, pelo provavel
aumento do tempo de despacho e dos gastos com armazenagem.

Nesse sentido, a jurisprudéncia pacifica do STJ e dos Tribunais Regionais
Federais:

a) STJ. Recurso Especial n° 1.846.073/SP. Relator Ministro Mauro Campbell
Marques. Publicacdo em 08/06/2020:

Cuida-se de recurso especial manejado por C.H. ROBINSON WORLDWIDE
LOGISTICA DO BRASIL LTDA, com fundamento na alinea "a" do permissivo
constitucional, em face de acorddo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 32
Regido que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da FAZENDA NACIONAL,
resumido da seguinte forma:

()

2. Dessume-se do art. 37 do Decreto-Lei n.° 37/66 que é expressamente prevista a
responsabilidade do agente de cargas pela prestagdo de informacBes sobre os bens
transportados.

3. A finalidade da norma é responsabilizar ndo apenas o0s principais atuantes no
comércio exterior (importador e exportador) pela prestacdo informag6es imprescindiveis
ao exercicio do poder de policia sobre essa atividade, mas também os demais
intervenientes na cadeia de logistica, tais quais transportadores, agéncias de carga e
operadores portuarios.

4. O prazo para a prestacdo das informacdes encontra-se previsto no art. 22 da Instrucdo
Normativa — RFB n.° 800/2007.

()

8. Em relagdo as infracBes da legislagdo tributaria por descumprimento de obrigacGes
acessorias autbnomas, ndo se aplica o instituto da dendncia espontanea (art. 138 do
CTN). Precedentes do STJ.

9. No caso em exame, a infracdo consiste em deixar de prestar informacdes no prazo
previsto na legislacdo. Ainda que as informagdes sejam prestadas posteriormente, a
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conduta, de todo modo, ndo tera respeitado o prazo legal, razdo pela qual ¢é inaplicavel o
instituto da dendincia espontanea na hipotese. Precedente da Terceira Turma.

10. Legitima a aplicacdo de quantas multas forem para cada conhecimento de
carga que ndo tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, 0 que nado
configura bis in idem, consoante remansosa jurisprudéncia desta C. Turma.

11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificacdo de informagdes, é
cedico que ndo foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela
autoridade fiscal. Por terem sido lancados dados incorretos no momento oportuno (até a
atracacdo), apenas intempestivamente as informacdes exigidas passaram a constar no
sistema, 0 que configurou a infracdo.

()

A recorrente alega ofensa aos arts. 107, 1V, "e", e 102, § 2° do Decreto-Lei n° 37/1966
e sustenta, em sintese, que informou tempestivamente, porém de forma incorreta, no
prazo de 48h antes da chegada da embarcacdo no porto, todas as suas cargas no sistema
SISCOMEX-CARGA, de modo que a retificacdo das informacGes ap0s a atraca¢do nao
poderia implicar na imputacdo da multa prevista no art. 107, IV, "e", da legislacdo
supracitada (...)

()

E o relatorio. Passo a decidir.

()

Da analise do acorddo recorrido verifica-se que as retificacfes das informacdes de
carga da recorrente foram realizadas apds o prazo de 48h previsto no art. 22 da
Instrucdo Normativa — RFB n.° 800/2007, de modo que ndo h& como afastar a
aplicacdo da multa imposta com base no art. 107, 1V, "e", do Decreto-Lei n® 37/1966
que dispunha o seguinte:

()

A ndo aplicacdo do instituto da denincia espontanea na hipotese, conforme farta
jurisprudéncia desta Corte, corrobora com a impossibilidade de afastamento da
multa, mesmo diante de retificacdo do erro antes de procedimento administrativo de
fiscalizacdo, uma vez que a obrigacdo acessdria de informacdo correta das cargas no
prazo foi descumprida.

Com efeito, a insercdo do nova redagdo do § 2° no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966,
com redacdo dada pela Lei n° 12.350/2010, ndo alterou as razBes de decidir da
jurisprudéncia desta Corte, a qual entende que a_denuncia espontanea ndo se aplica
em caso de descumprimento de obrigacéo acesséria autdnoma.

()

Incide na espécie a Simula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justica, poderd dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, 1V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4°, II, do
RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

b) STJ. Recurso Especial n°® 1.848.711/SC. Relatora Ministra Regina Helena Costa.
Publicacdo em 05/02/2020:
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Trata-se de Recurso Especial interposto por AGENCIA MARITIMA ORION LTDA.,
contra acordao prolatado, por unanimidade, pela 22 Turma do Tribunal Regional Federal
da 42 Regido, assim ementado (fl. 431e):

TRIBUTARIO. AGENTE MARiTIMQ. MULTA.  RESPONSABILIDADE.
DECRETO-LEI N° 37/66. BIS IN IDEM. NAO CARACTERIZACAO.

1. Desde a Lei n° 10.833, de 2003, que deu nova redagdo ao artigo 37 do Decreto-Lei n°
37, de 1966, 0 agente de carga passou a ter obrigacdo legal de prestar informacdes,
na forma e prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sobre as operacdes
que executa e as respectivas cargas (DL n° 37, de 1966, art. 37, § 1°, com a redacdo da
Lei n° 10.833, de 2003), sendo-lhe aplicavel a pena de multa (prevista no art. 107, 1V,
alinea 'e', do Decreto-Lei 37/66), no caso de ndo observancia de tal dever.

2. A IN 800/2007 estabelece a obrigatoriedade de prestacdo de informacg6es relativas ao
manifesto eletrénico, bem como a sua vinculagdo a escala, ao conhecimento eletrdnico,
a desconsolidacdo da carga e a associacao de conhecimento eletrénico a novo manifesto
eletrénico em casos de transbordo ou baldeagdo. Dessa forma, ainda gue algumas das
infracBes cometidas decorram de um mesmo manifesto de carga, referem-se a
escalas feitas em portos diversos, o que implica concluir pela ndo configuracdo de
bis in idem.

Opostos embargos de declaracéo, foram rejeitados (fls. 447/451e).

Com amparo no art. 105, 11, a e ¢, da Constituicdo da Republica, aponta-se ofensa aos
dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em sintese, que:

Art. 107, IV, e do Decreto-lei n. 37/1966 - o0 agente maritimo néo esta elencado no
rol do art. 107, IV, alinea ‘e’ do Decreto-Lei n.° 37/1966, ndo sendo possivel a
aplicacdo da penalidade de multa.

Com contrarrazdes (fls. 494/496¢), o recurso foi admitido.

Feito breve relato, decido.

()

“Q_Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justica, podera dar ou
negar _provimento ao recurso quando _houver entendimento dominante acerca do
tema”.

()

No mais, o recurso especial ndo pode ser conhecido com fundamento na alinea ¢ do
permissivo constitucional, porquanto o 6bice da Simula n. 7/STJ impede o exame do
dissidio jurisprudencial quando, para a comprovacdo da similitude fatica entre os
julgados confrontados, é necessério o reexame de fatos e provas.

()

Isto posto, com fundamento no art. 932, Ill, do Codigo de Processo Civil e art. 34,
XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, NAO CONHECO do Recurso
Especial e, nos termos do art. 85, 8§ 11 e 2° do Codigo de Processo Civil de 2015,
majoro em 20% (vinte por cento) a condenagdo em honorarios advocaticios fixada na
instancia ordindria.

c) TRF da 3% Regido. Apelacdo Civel n° 0054933-90.2012.4.03.6301, Rel.
Desembargador Federal Johonsom di Salvo, Sexta Turma, julgado em 09/08/2018:
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1. Identificado o descumprimento pelo agente de carga da obrigagdo acessoria quando
da importacdo de mercadorias declaradas sob o registro MAWB 0434099151 e MAWB
18333721741, com a inclusdo dos devidos dados no sistema SICOMEX-MANTRA em
prazo muito superior ao exigido, é escorreita a incidéncia da multa prevista no art.
728, 1V, e, do Decreto 6.759/09 e no _art. 107, IV, e, do Decreto-Lei 37/66, de
R$5.000,00, totalizando o valor de R$10.000,00 dada a ocorréncia de infracdes em
diferentes operacoes de importacdo - configurando dois fatos geradores distintos e
afastando a alegacdo de bis in idem.

2. A prestagdo de informagdes a destempo ndo permite incidir ao caso o instituto da
denlncia espontanea, pois, na qualidade de obrigacdo acessoria autbnoma, o tdo sé
descumprimento no prazo definido pela legislacdo tributéria ja traduz a infracdo, de
carater formal, e faz incidir a respectiva penalidade.

3. A alteracdo promovida pela Lei 12.350/10 ao art. 102, § 2°, do Decreto-Lei 37/66 ndo
afeta o citado entendimento, na medida em que a exclusdo de penalidades de natureza
tributaria e administrativa com a denuncia espontanea sé faz sentido para aquelas
infracBes cuja dendncia pelo prdprio infrator aproveite & fiscalizacfo. Na prestacdo de
informacdes fora do prazo estipulado, em sendo elemento autdnomo e formal, a infracéo
ja se encontra perfectibilizada, inexistindo comportamento posterior do infrator que
venha a ilidir a necessidade da punicdo. Ao contrério. Admitir a dendncia espontanea no
caso implicaria em tornar o prazo estipulado mera formalidade, afastada sempre que o
contribuinte cumprisse a obrigagéo antes de ser devidamente penalizado.

4. O quantum devido pela autora é razodvel e proporcional diante das infracbes
cometidas e da necessidade de que o valor da multa configure penalidade adequada a
coibir a prestacdo deficitaria ou a destempo das informagdes alfandegarias, sobretudo
diante do imenso volume de importacGes e exportacbes a serem fiscalizadas pela
Receita Federal e da importancia daquelas informagdes para o bom funcionamento da
alfandega brasileira.

d) TRF da 3* Regido. Apelacdo Civel n° 5001513-21.2017.4.03.6104, Rel.
Desembargadora Federal Cecilia Maria Piedra Marcondes, Terceira Turma,
julgado em 30/01/2020:

Outrossim, pertinente anotar que esta C. Turma firmou entendimento no sentido de que:
"ndo ha que se falar em limitacdo da quantidade de multas por navio como quer fazer
crer a apelante, eis que as sancbes aplicadas tém por vinculo fatico a irregularidade em
relacdo a informagdes a respeito das cargas transportadas, e ndo da viagem em curso.
Cada conhecimento de carga agregado corresponde a uma carga distinta, com
identificacdo individualizada, além de origem e destino especificos (convergentes ou
ndo), cada retificacdo a destempo constitui uma infragdo auténoma, punivel com a multa
prevista no Art. 107, IV, e, do Decreto-Lei n° 37/66. Precedente”. (TRF 32 Regido,
TERCEIRA TURMA, APELACAO CIVEL - 2007251 - 0006603-83.2012.4.03.6100,
Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em
18/07/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2018).

Portanto, legitima a aplicacdo de quantas multas forem para cada conhecimento de
carga que ndo tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o que ndo configura
bis in idem, consoante remansosa jurisprudéncia desta C. Turma.

e) TRF da 3% Regido, Apelacdo Civel n° 0022779-06.2013.4.03.6100, Rel.
Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 10/03/2016:
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7. Também inexistente bis in idem, pois as san¢fes tém por vinculo fatico a existéncia
de irregularidade em relacéo a informaces a respeito das cargas transportadas, e ndo da
viagem em curso, logo existem infra¢cdes autbnomas e ndo apenas uma Unica, uma vez
que constatadas cargas distintas, de origens diversas e, cada qual, com sua identificacdo
prépria e individual.

f) TRF da 3* Regido, Apelacdo Civel n° 5000680-03.2017.4.03.6104, Rel.
Desembargador Federal Mairan Goncalves Maia Junior, Terceira Turma, julgado
em 21/11/2019:

EMENTA: :I'RIBUTARIO. ADUANEIRO. ATRASO NA PRESTACAO DE
INFORMACOES. DESCONSOLIDACAO. DECRETO-LElI 37/66. MULTAS
MANTIDAS. DENUNCIA ESPONTANEA AFASTADA.

1. No caso dos autos, a empresa foi multada pela inobservancia de prestar informacées
sobre a carga transportada no devido prazo.

2. A intengdo da norma é a de possibilitar a autoridade aduaneira ter conhecimento dos
bens objeto do comércio exterior, 0 que facilitaria 0o controle do cumprimento das
obrigag0es sanitérias e fiscais.

3. Mantido o valor da multa estabelecido por registro de dados de embarque
intempestivo, pois ndo se mostra confiscatdrio e nem fere o principio da razoabilidade.

4. Rejeitada a alegacdo de que deveria ter sido aplicada uma Unica multa, por se
tratarem de infracGes autbnomas, porquanto se consumam com o simples atraso
na prestacdo de informacdes acerca das cargas transportadas, e ndo da viagem em
curso, sendo irrelevante o fato de as cargas terem sido transportadas pela mesma

embarcacio.

5. Impende consignar_ser a multa prevista no art. 107, 1V, "e" do DL 37/66
aplicivel tanto ao caso de deixar de prestar informacdes guanto & situacdo de
prestar _informacGes a destempo, sendo incabivel a alegacdo da auséncia de
cometimento de infragdo, porquanto as informacGes foram prestadas a destempo.

6. O instituto da denlncia espontanea (art. 138 do CTN) ndo se aplica no caso de
obrigacdes acessdrias autbnomas. Assim como o disposto no art. 102, §2°, do DL 37/66,
com a redagdo dada pela Lei n.° 12.350/2010, o qual prevé a aplicacdo do instituto da
denincia espontanea inclusive para as penalidades de natureza administrativa, pois
ainda que as informagdes sejam prestadas posteriormente, a conduta, de todo modo, ndo
tera respeitado o prazo legal, razdo pela qual € inaplicavel o instituto da dendncia
espontanea na hipétese.

7. Honorarios recursais no percentual de 1% sobre o valor da causa, a serem acrescidos
aos fixados pelo Juizo de primeiro grau, a teor do disposto no art. 85, § 11, do Cddigo
de Processo Civil.

8. Apelacdo a que se nega provimento.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

V_— DA ALEGACAO DE QUE O ARTIGO 50 DA INSTRUCAO
NORMATIVA 800/07 CONCEDE PERIODO DE GRACA
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Alega o Recorrente que o art. 50 da IN 800/07 dispBe que 0s prazos somente serao
obrigatdrios a partir de 01/04/2009, mas todas as penalidades aplicadas séo de fatos geradores
anteriores a 31/03/2009.

Contudo, como bem observado pela DRJ, as informagfes sobre cargas
transportadas s6 foram fornecidas depois da atracacdo do veiculo transportador. Nesse caso,
mesmo ainda ndo sendo exigiveis 0s prazos fixados no mencionado art. 22, o paragrafo unico do
art. 50 da IN RFB n° 800/2007 deixa claro que também se caracterizou a intempestividade no
cumprimento da obrigacdo em foco, conforme se pode constatar:

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instrucdo Normativa
somente serdo obrigatdrios a partir de 1° de abril de 2009. (Redacdo dada pela IN RFB
n° 899, de 29 de dezembro de 2008)

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de
prestar informacdes sobre:

()

Il - as cargas transportadas, antes da atracacdo ou da desatracacdo da embarcacéo
em porto no Pais.

A legislacdo realmente estabeleceu um periodo para que as empresas se
adaptassem a IN RFB n° 800/2007, mas ndo eliminou a exigéncia de prazo para a prestacao de
informacdo. Apenas aceitou que, até 01/04/2009, as informacges exigidas fossem apresentadas
com menor antecedéncia, mas tendo como limite a atracacdo ou a desatracacdo da embarcacao
em porto no Pais.

Nesse sentido, as seguintes decisdes deste Conselho:

a) Acordao n° 3003-000.861. Sessdo de 23/01/2020:

ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDACAO DADA PELA IN 899/2008.

Segundo a regra de transicdo disposta no paragrafo Unico do art. 50 da IN RFB n°
800/2007, as informagdes sobre as cargas transportadas deverdo ser prestadas antes da
atracacdo ou desatracacdo da embarcacdo em porto no Pais.

A IN RFB n° 899/2008 modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB n° 800/2007,
ndo tendo revogado o seu paragrafo Unico.

b) Acdrdao n° 3302-003.530. Sessdo de 26/01/2017:

OBRIGACAO ACESSORIA. Il\JOBSERVANCIA AO_ PRAZO ESTABELECIDO
PREVISTO EM NORMA. AUSENCIA DE PRESTACAO DE INFORMACAO.

E obrigacdo do contribuinte prestar informacdes sobre a atracacdo de embarcago
nos prazos previstos no artigo 22 c/c o artigo 50 da IN SRF n° 800/2007, sob pena
de sujeitar-se a aplicacdo da multa prevista no artigo 107, inciso I, 1V, alinea "e", do
Decreto-Lei n® 37/66.

c) Acdrdao n° 3401-002.357. Sessdo de 21/08/2013:

INFORMAGOES SOBRE A CARGA TRANSPORTADA. RESPONSABILIDADE
DA AGENCIA MARITIMA.
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A agéncia maritima, por ser representante, no pais, de transportadora estrangeira,
é solidariamente responsavel pelas infraces previstas no Decreto-lei n° 77, de 1966.

()

PRAZO PARA PRESTAR INFORMAGCOES QUANTO A CARGA
TRANSPORTADA. ATRACAGCAO DO NAVIO ANTERIOR A 1° DE ABRIL DE
2009.

Conforme exegese do art. 50, Paragrafo Unico, Inciso 1l, da IN/SRF n° 800/07,
antes de 1° de abril de 2009, as informacdes sobre a carga transportada deveriam
ser prestadas pelo, antes da atracagdo da embarcacdo em porto no Pais.

FALTA DE INFORMAGAO SOBRE CARGA. VARIOS MANIFESTOS. UNICA
ESCALA. POSSIBILIDADE DE APLICACAO DE MULTA CUMULADA POR
CADA DOCUMENTO.

A multa prevista no art. 107, inciso IV, alinea “¢”, do Decreto n® 37/66 deve incidir
sobre cada infracdo apurada, assim entendida, no caso sub examine, cada manifesto
de passagem ndo vinculado ao porto de escala em territério nacional, como exige
a legislacdo de regéncia, ex vi do art. 37, caput do Decreto-Lei n®37/66 e IN RFB
800/07.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

V1 - DA ALEGACAO SOBRE EQUIVOCO DA FISCALIZACAO

Alega o Recorrente que a multa do art. 107, IV, 'e' do Decreto-Lei 37/66 ¢
aplicavel aquele que deixar de prestar informacdo sob as operacGes que execute na forma
estabelecida pela SRF, mas o que houve, na verdade, foi uma alteracao de informacéo, o que nao
pode ser interpretado como uma inclusdo intempestiva de informacdes, ja que todos os dados do
transporte constavam do SISCOMEX-CARGA, e retificar uma informacdo ndo é a mesma coisa
que deixar de prestar uma informacao.

No entanto, as informagfes que os intervenientes no transporte internacional de
cargas estdo obrigados a fornecer séo as corretas, consentaneas com as mercadorias transportadas
e operacdes realizadas, e no prazo fixado. Se essa obrigacdo fosse considerada cumprida
mediante a prestacdo de informacdo errada, incompleta ou intempestiva, as normas que regulam
esse procedimento se tornariam absolutamente ineficazes.

N&o serviriam nem para a prevencdo de ilicitos, nem para agilizar os
procedimentos a cargo da Aduana, objetivos principais delas. Portanto, a infragdo que esta sendo
punida € o ndo fornecimento da informacgdo legalmente exigida na forma e no prazo
estabelecido, nos termos do art. 107, IV, “e¢” do Decreto-Lei n® 37/1966.

Havendo omissdo ou erro nos dados fornecidos, a inclusdo ou a retificacdo deve
ser providenciada dentro do prazo fixado para prestar a informagdo. Caso contrario, estara
caracterizado o descumprimento dessa obrigacéo.

Como bem observado pela DRJ, o erro na informagdo prestada, além de
prejudicar a identificacdo das mercadorias transportadas e, consequentemente, a definicdo do
tratamento administrativo a lhes ser dispensado, atrasa a sequéncia dos procedimentos referentes
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a carga, inclusive seu desembaraco. Geralmente essa falha s6 é constatada quando vai ser
realizado o transbordo ou a baldeacdo, ou ainda, quando o importador tenta registrar a
Declaracdo de Importacdo, e 0o Siscomex acusa inconsisténcia entre os dados informados e 0s
constantes no respectivo conhecimento eletrdnico ou manifesto. Nesses casos, a corregdo do
equivoco é necessaria para que seja dado prosseguimento a operacao.

Nesse sentido, trecho de decisdo do TRF da 3% Regido, Apelacdo Civel n°
5000680-03.2017.4.03.6104, Rel. Desembargador Federal Mairan Goncalves Maia Junior,
Terceira Turma, julgado em 21/11/2019:

5. Impende consignar ser a multa prevista no art. 107, IV, "e" do DL 37/66 aplicavel
tanto ao caso de deixar de prestar informacdes quanto a situacdo de prestar informacées
a destempo, sendo incabivel a alegacdo da auséncia de cometimento de infracéo,
porquanto as informac6es foram prestadas a destempo.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

VIl — DO PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL (ART. 97 -CTN)

Alega o Recorrente que a IN RFB n° 800/2007, ao equiparar a conduta de
alteracdo de dados efetuada junto ao SISCOMEX CARGA com a nao prestacdo de informacdo,
criou, de forma equivocada, nova penalidade, ndo sendo tal criacdo recepcionada pelo Decreto-
lei n° 37/66, pois existe somente a previsdo legal para aplicacdo de multa aquele que deixar de
PRESTAR informac0es e ndo aquele que proceder com alteragdes.

Entretanto, como ja destacado no tdpico anterior, as informacdes que 0s
intervenientes no transporte internacional de cargas estdo obrigados a fornecer sdo as corretas,
consentaneas com as mercadorias transportadas e operacdes realizadas, e no prazo fixado. Se
essa obrigacdo fosse considerada cumprida mediante a prestacdo de informacdo errada,
incompleta ou intempestiva, as normas que regulam esse procedimento se tornariam
absolutamente ineficazes.

Ndo serviriam nem para a prevencdo de ilicitos, nem para agilizar os
procedimentos a cargo da Aduana, objetivos principais delas. Portanto, a infragdo que esta sendo
punida é o ndo fornecimento da informacdo legalmente exigida na_forma e no prazo
estabelecido, nos termos do art. 107, IV, “e” do Decreto-Lei n® 37/1966, nao estando seu suporte
legal na IN RFB n° 800/2007.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente.

VI — DAS OBRIGACOES ACESSORIAS — DA ALEGACAO DE FALTA
DE ELEMENTO ESSENCIAL

Alega o Recorrente que ndo ha um fim especifico e proprio que justifique a
penalidade. Falta o elemento essencial da finalidade de estar "no interesse da arrecadagdo ou
fiscalizacdo dos tributos”, conforme se verifica no § 2°, do art. 113, do CTN. Isto porque
eventual descumprimento de prestar informagdes no prazo estipulado néo gera qualquer efeito no
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ambito arrecadatorio ou fiscalizatorio de tributos. A prépria Autoridade Fiscalizadora nao
menciona qualquer prejuizo arrecadatorio ao Fisco.

Contudo, analisando a regra positivada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n°
37/1966 e os fatos apresentados pelas autoridades fiscais, constato que ocorreu a perfeita
subsuncdo dos fatos a norma. Observa-se que o nucleo do tipo infracional é simplesmente
“deixar de prestar informacéo (...) na forma e no prazo estabelecidos”, ndo se exigindo qualquer
resultado naturalistico para sua consumacdo, ao contrario do que afirma o recorrente, que
entende ser necessario verificar se houve prejuizo arrecadatério ao Fisco.

O art. 94 do mesmo diploma legal, ao definir o conceito de “infra¢do”, nao o
condiciona a qualquer comprovagdo de prejuizo efetivo para o Fisco, mas tdo somente a
“inobservancia, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de
carater normativo destinado a completa-los”. Além disso, possui comando expresso em seu § 2°
no sentido de que a responsabilidade pelas infracbes independe “da efetividade, natureza e
extenséo dos efeitos do ato™:

Art. 94 - Constitui_infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, gue
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida
neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater
normativo destinado a completa-los.

()

§ 2° - Salvo disposicdo expressa em contrario, a_responsabilidade por_infracdo
independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato.

A penalidade/sancdo que foi imputada ao contribuinte é classificada, segundo a
teoria penal, como crime/infracdo de mera conduta. Sobre esta classificacdo, assim se manifesta
Rogério Greco, em Curso de Direito Penal — Parte Especial, vol. Il, 2008, pags. 98/99:

Ha tipos penais que dependem da produgdo de resultados naturalisticos para que possam
se consumar; outros, embora prevendo tal resultado, ndo o exigem, bastando que o
agente pratique a conduta descrita no nlcleo do tipo; além desses, ha infragcBes penais
que ndo preveem qualquer resultado, narrando tdo-somente o comportamento que se
quer proibir ou impor, sob a ameaga de uma sangéo penal.

()

Assim, nos termos do relatado inicialmente, crime material é aquele cuja consumagao
depende da producdo naturalistica de um determinado resultado, previsto
expressamente pelo tipo penal, a exemplo do que ocorre com os arts. 121 e 163 do
Codigo Penal. Dessa forma, somente havera a consumacéo do delito de homicidio com
o0 resultado morte da vitima, constante do tipo penal em questdo; da mesma forma,
somente podemos falar em dano consumado quando houver a destruicdo, deterioracdo
ou inutilizacdo da coisa alheia, conforme preconiza o art. 163 do Codigo Penal.

()

O crime de mera conduta, como a propria denominacdo diz, ndo prevé gualguer
producdo naturalistica de resultado no tipo penal. Narra, tdo-somente, o
comportamento que se quer proibir ou impor, ndo fazendo mengdo ao resultado
material, tampouco exigindo a sua producgdo, a exemplo do que ocorre com a violagéo
de domicilio, tipificada no art. 150 do Cédigo Penal.
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O bem da vida tutelado pela norma juridica € o correto funcionamento da
Administracdo Aduaneira, protegendo esta contra qualquer conduta que possa, por alguma
forma, mesmo gque em tese, interferir na correta execucgdo das fungdes de controle aduaneiro. O
prejuizo & Administracdo Aduaneira ja se materializa com a inobservancia da norma legal,
sequer sendo exigido a demonstracdo de como o0s controles aduaneiros foram efetivamente
afetados.

A inexisténcia de acdo do Fisco no sentido de determinar um prejuizo
arrecadatorio para o Fisco, conforme ressaltado pelo recorrente, ndo significa que ndo houve
ofensa ao bem juridico protegido, pois o legislador, ao positivar a norma protetiva, entendeu, ao
realizar seu juizo de valor, que tal acdo era desnecessaria para caracterizar a materialidade do
tipo infracional.

Nesse sentido, as seguintes decisdes da Camara Superior de Recursos Fiscais:

i) Acordao n° 9303-007.344, da 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
sessao de 16/08/2018:

Assim, com a devida vénia, ndo ha que se falar em fraude ou dolo, como assevera o
recorrido, para a imputagdo da multa sob andlise. O fato tipico da multa é, no caso, a
prestacdo errada da informacdo, sem qualguer ressalva quanto a intencdo dolosa
do_importador. Deveras, como pontuado no recurso em exame, sua hatureza é
objetiva, nos termos do art. 136 do CTN, tendo como fundamento o Poder de Policia
Aduaneira, que visa, em ultima ratio, resguardar a soberania estatal. E dever do
importador atender corretamente as exigéncias legais para a regular importacdo de
mercadorias. A Lei assim imp0e:

ii) Acdrdido n°® 9303-007.347, da 3* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, sessdo de 16/08/2018:

REPETRO. MULTA. OMISSAO DE INFORMAGCAO.

Aplica-se a multa a que alude o art. 84 da MP 2.158-35/2001, c/c art. 69 da Lei
10.833/2003, ao beneficiario de regime aduaneiro _gque omitir ou prestar de
forma inexata ou incompleta informacdo de natureza administrativo-
tributaria, cambial ou comercial necessaria a determinacdo do procedimento de
controle _aduaneiro_apropriado. As informag¢bes relacionadas a “condigdo da
mercadoria”, se esta se enquadrar na condicdo de “material usado”, devem ser
informadas pelo beneficidrio do regime na respectiva declaracdo de importacéo,
conforme estabelecido em ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Da mesma forma, as seguintes decisdes de Turmas Ordinarias deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais:

i) Acérdao n° 3301-006.064 — 32 Secdo de Julgamento / 3% Camara / 12 Turma
Ordindria, sessdo de 24/04/2019:

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

()
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"lll4 — A NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUIZO AO PROCEDIMENTO
DE CONTROLE ADUANEIRO COMO REQUISITO PARA APLICAGCAO DA
MULTA POR INFORMACAO INEXATA"

Pleiteia a exclusdo da multa em epigrafe, pois, nos termos do inciso Il do caput
do art. 711 do Decreto n° 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro), somente enseja a
aplicacdo da multa em epigrafe a inexatiddo na prestacdo de informacdo que
cause _dano_ao controle aduaneiro, o que ndo ocorreu no caso em tela - erro
na indicacdo da aliquota da COFINS - Importacdo.

()

Oinciso Il do caput e do § 1° do art. 711 do RA éa de que o legislador listou
algumas informacdes cuja_falta ou inexatiddo no documento de importacdo
considerou como_prejudiciais ao _controle aduaneiro e, por conseguinte, sujeitas
amulta de 1% do valor aduaneiro.

Adicionalmente, delegou @ RFB a responsabilidade pela definicdo das demais
informacdes gue seriam imprescindiveis. Esta, por seu turno, incluiu, dentre elas, a
aliquota da COFINS.

Assim, uma vez tipificada a infracdo e cominada a multa, este colegiado ha de
confirma-la.

Nego provimento aos argumentos.

ii) Acérdao n°® 3402-005.824 — 32 Secdo de Julgamento / 4% Camara / 22 Turma
Ordinaria, sessdo de 25/10/2018:

DECLARA(;@O DE IMPORTACAO. PAIS DE ORIGEM DA MERCADORIA.
INFORMACAO INEXATA. MULTA. TIPICIDADE.

A prestacdo de informagdo inexata na Declaragdo de Importagdo quanto ao pais de
origem da mercadoria é punida, nos termos do art. 69, 881° e 2°, IV da Lei n°
10.833/2003, com a penalidade prevista no art. 84 da Medida Proviséria n°
2.158-35.

Salvo disposicdo em contrério, a responsabilidade por infracBes aduaneiras ou
tributarias independe da intencdo do agente ou do responsével, nos termos do art.
94, 82° do Decreto-lei n° 37/66 e do art. 136 do CTN, sendo este o caso da
infracdo sob andlise, para a qual ndo foi exigida pelo legislador, para a sua
configuracéo, a presenca do elemento subjetivo.

As alegacdes de auséncia de prejuizo, de voluntariedade ou de ma-fé sdo
irrelevantes para afastar a infracdo tipificada no art. 69, 881° e 2°, IV da Lei n°
10.833/2003 c/c o art. 84 da Medida Provisoria n® 2.158-35.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

Por fim, os sequintes precedentes do STJ, ndo apenas sobre o presente topico,
mas sobre praticamente todas as alegacfes da defesa:
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a) Recurso Especial n°® 1.846.073/SP. Relator Ministro Mauro Campbell Marques.
Publicacdo em 08/06/2020:

Cuida-se de recurso especial manejado por C.H. ROBINSON WORLDWIDE
LOGISTICA DO BRASIL LTDA, com fundamento na alinea "a" do permissivo
constitucional, em face de ac6rddo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3?
Regido que, por unanimidade, deu provimento ao apelo da FAZENDA NACIONAL,
resumido da seguinte forma:

()

3. A finalidade da norma é responsabilizar ndo apenas 0s principais atuantes no
comércio exterior (importador e exportador) pela prestagdo informagGes
imprescindiveis ao exercicio do poder de policia sobre essa atividade, mas também os
demais intervenientes na cadeia de logistica, tais quais transportadores, agéncias de
carga e operadores portuarios.

()

6. A responsabilidade por infracGes a legislacdo tributaria é objetiva, nos termos do art.
136 do CTN. Comprovados os fatos previstos como infracdo a legislacdo tributaria, ndo
é necessario quantificar os danos ao erério ou a intencdo do agente, pois 0s prejuizos a
administracdo aduaneira ja foram previamente ponderados pelo legislador ao prever a
infracéo.

7. Além do carater punitivo e repressivo no caso da ocorréncia da infragdo, a multa
também possui viés preventivo no que se refere a coercdo sobre o comportamento dos
participantes da cadeia de comércio exterior a fim de que prestem as informagdes em
tempo habil, contribuindo para o higido e eficiente desempenho do poder de policia
estatal. Por esse motivo, o valor da multa estabelecido no patamar fixo de RS 5.000,00
(cinco mil reais) ndo se afigura desproporcional, tampouco possui carater confiscatorio,
pois atende as finalidades da sancdo. Precedentes.

8. Embora o Capitulo IV da IN 800/2007 tenha sido revogado pelo IN n.° 1.473/2014,
conforme indicado pela apelante, a infragdo ainda subsiste, pois deriva diretamente da
lei (art. 107, 1V, “e”, do Decreto-lei n.° 37/66, ainda em vigor), e ndo do ato infralegal
invocado.

8. Em relagdo as infracBes da legislagdo tributaria por descumprimento de obrigacGes
acessorias autbnomas, ndo se aplica o instituto da dendncia espontanea (art. 138 do
CTN). Precedentes do STJ.

9. No caso em exame, a infracdo consiste em deixar de prestar informagdes no prazo
previsto na legislacdo. Ainda que as informagdes sejam prestadas posteriormente, a
conduta, de todo modo, ndo tera respeitado o prazo legal, razdo pela qual é inaplicivel o
instituto da dendincia espontanea na hipotese. Precedente da Terceira Turma.

10. Legitima a aplicagdo de quantas multas forem para cada conhecimento de carga que
ndo tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, 0 que ndo configura bis in
idem, consoante remansosa jurisprudéncia desta C. Turma.

11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificacdo de informaces, é
cedico que ndo foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela
autoridade fiscal. Por terem sido langados dados incorretos no momento oportuno (até a
atracacdo), apenas intempestivamente as informagdes exigidas passaram a constar no
sistema, o que configurou a infracéo.

()

E o relatério. Passo a decidir.
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A irresignacdo ndo merece acolhida.

Da andlise do acérdéo recorrido verifica-se que as retificagdes das informacdes de carga
da recorrente foram realizadas apds o prazo de 48h previsto no art. 22 da Instrucao
Normativa — RFB n.° 800/2007, de modo que ndo ha como afastar a aplicagcdo da multa
imposta com base no art. 107, 1V, "e", do Decreto-Lei n® 37/1966 que dispunha o
seguinte:

()

Ressalte-se que, consoante andlise realizada na origem, a solugdo proferida na Consulta
Interna Cosit/RFB n°2/2016, por excepcionar a aplicacdo da infracdo prevista na
legislacdo nos casos de alteracdo ou retificacdo das informacdes ja prestadas, comporta
interpretacdo restritiva, e que extrai-se dos fundamentos do referido ato administrativo
(item 11) que a solug@o proferida na Consulta se aplica as retificagdes que “podem ser
necessarias no decorrer ou para a conclusdo da operagdo de comércio exterior”, ou seja,
decorrentes de fatos supervenientes ao registro inicial, ndo de mero erro ou negligéncia
do operador ao inserir os dados no Siscomex.

A ndo aplicagdo do instituto da denincia espontanea na hipdtese, conforme farta
jurisprudéncia desta Corte, corrobora com a impossibilidade de afastamento da multa,
mesmo diante de retificagdo do erro antes de procedimento administrativo de
fiscalizacdo, uma vez que a obrigacdo acessdria de informacdo correta das cargas no
prazo foi descumprida.

Com efeito, a insercdo do nova redagdo do § 2° no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966,
com redacdo dada pela Lei n° 12.350/2010, ndo alterou as razBes de decidir da
jurisprudéncia desta Corte, a qual entende que a dendncia espontanea ndo se aplica em
caso de descumprimento de obrigacdo acessoria autbnoma.

Nesse sentido:

()

Incide na espécie a Simula 568/STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justica, podera dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4°, II, do
RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

b) Recurso Especial n° 1.638.697/SC. Relatora Ministra Regina Helena Costa.
Publicacdo em 10/10/2018:

Feito breve relato, decido.

()

Quanto as questdes relativas a ilegitimidade passiva e a desproporcionalidade da multa,
o tribunal de origem, apés minucioso exame dos elementos faticos, manifestou-se nos
seguintes termos (fls. 205/206 e 209e):

Da legitimidade passiva ad causam A apelante, em preliminar requer o reconhecimento
de sua ilegitimidade passiva ad causam, escudada no argumento de que ndo é
transportadora, mas mera representante da transportadora.
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O argumento n&o se sustenta.

Com efeito, a qualidade de desconsolidadora de cargas é incontroversa nos autos, 0 que
confere a parte autora a legitimidade passiva ad causam, nos termos do art. 37, § 1°, 0
qual estatui:

()

Da desproporcionalidade da multa Quanto ao montante da multa (R$ 5.000,00), sem
razdo a alegacdo de que seria desproporcional.

Com efeito, tenho que a multa se revela condizente com a infra¢cdo cometida e com o
carater pedagégico que deve nortear a pena, de forma a evitar a ocorréncia da infragdo.

Nesse sentido:

()

Por fim, também n&o socorre a apelante a alegacdo de auséncia de intuito doloso e/ou
dano ao erario, porquanto, neste caso, a penalidade aplicavel seria mais gravosa -
possivelmente, inclusive, com a apreensdo da carga importada.

c) Recurso Especial n® 1.462.153/RS. Relator Ministro _Herman Benjamin.
Publicacdo em 28/11/2014:

E o relatério.

Decido.

()

A Instrucdo Normativa SRF n° 28 de 27 de abril de 1994 assim disciplinava o prazo
para a prestacdo de informacdes:

()

Posteriormente, este artigo teve sua redacdo alterada pela Instrugdo Normativa RFB n°
1.096, de 13 de dezembro de 2010, nos seguintes termos:

()

A Autora pretende que seja considerada a nova redacdo do citado art. 37, nos termos do
art. 106 do CTN:

()

Verifica-se que a nova legislacdo alterou o termo inicial do prazo para a prestacdo de
informacdes. Entretanto, a norma ndo é expressamente interpretativa, ndo deixou de
definir o fato como infragdo, continua exigindo uma acéo e ndo lhe cominou penalidade
menos severa, ndo se amoldando a nenhuma das hipdteses previstas no art. 106 do CTN.

Assim, ndo ha como aplicar a legislagdo posterior ao fato pretérito.

Quanto as alegacdes de violagdo aos principios constitucionais, adoto os fundamentos
da sentenca recorrida:

“A teor do art. 136 do CTN, 'salvo disposi¢do de lei em contrario, a responsabilidade
por infracbes da legislagdo tributaria independe da intencdo do agente ou do
responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.”
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Em razdo desse dispositivo, a eventual boa- fé da ora embargante ndo exime sua
responsabilidade. Além disso, ndo Ihe socorre a invocagdo aos principios da
proporcionalidade e da razoabilidade, pois a responsabilidade pela infracdo configura-
se pelo descumprimento da obrigacdo tributaria acesséria, independentemente de
prejuizo para a Fazenda.

A tipificacdo mostra- se adequada aos fatos descritos no auto de infracdo, e a
embargante nao logrou desconstituir, mediante prova em sentido contrario, a presuncao
de legitimidade e veracidade que opera em favor da atividade administrativa.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso VVoluntario.

(assinado digitalmente)

Lazaro Antbnio Souza Soares - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Redator designado.

1. Trata-se de multa administrativa (aduaneira) por descumprimento da obrigacao
de informacéo sobre veiculo e carga transportada.

2. A Recorrente alega ILEGITIMIDADE PASSIVA porquanto mera
representante do transportador estrangeiro, real sujeito passivo da multa em analise. Ao analisar
o tema em liga, o ilustre Conselheiro Lazaro dispde que a) a multa em questdo ¢ “aplicada a
empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de servicos de transporte
internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga” e, dentre estas as agéncias de
navegacao; b) a agéncia maritima de navegac@o € sujeito passivo da autuagdo “pois concorreu
para a pratica da infracdo”, ex vi, art. 32, 94 a 96 do Decreto-Lei 37/66; c) nos termos de
repetitivo do Tribunal da Cidadania, “0 representante do transportador estrangeiro no pais foi

expressamente designado responsavel solidario pelo pagamento do Imposto de Importacdo”.

2.1. Comecando do final, o Superior Tribunal de Justica fixou Precedente
Vinculante em que aponta a agéncia de navegagdo tem “responsabilidade tributaria solidaria”
ao lado do transportador efetivo. Contudo, no caso em lica ndo tratamos de responsabilidade
tributéria e sim aduaneira, por infracdo administrativa, com relacdo muito distante ao Imposto de
Importacéo e ao seu recolhimento. Desta forma, embora possa auxiliar a argumentacao, nao ha
aplicacdo direta e tampouco vinculante do Tribunal da Cidadania. Por oportuno, o proprio
Superior Tribunal de Justica mais do que titubeia em reconhecer a identidade entre agéncia de
navegacao e transportador no tema multas aduaneiras:

PROCESSUAL CIVIL. TRAIBUTARIO. AUTO DE INFRACAO. SISCOMEX.
PRESTACAO EXTEMPORANEA DE INFORMACOES. MULTA. AGENTE DE
CARGA X AGENTE MARITIMO. ART. 37, IV, E, DL N. 37/66.

| - Trata-se de pedido de tutela proviséria, com fundamento nos arts. 995, paragrafo
nico, e 1.029, § 5°, do CPC e art. 288 do RISTJ, requerendo a suspensdo da decisdo
proferida pelo TRF da 22 Regido.

I - De acordo com o art. 995, paragrafo Gnico, do Codigo de Processo Civil de 2015,
em caso de recurso que em regra ndo é dotado de efeito suspensivo, a eficécia da
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decisdo recorrida podera ser suspensa por decisdo do relator, se da imediata producéo de
seus efeitos houver risco de dano grave ou de dificil ou impossivel reparacéo e ficar
demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

Il - Por sua vez, o art. 1.029, § 5° I, do CPC/2015 estabelece que o pedido de
concessdo de efeito suspensivo a recurso especial podera ser formulado por
requerimento dirigido ao Tribunal Superior respectivo, no periodo compreendido entre a
interposicdo do recurso e sua distribuigcdo, ficando o relator designado para seu exame
prevento para julgéa-lo.

IV - Como se pode notar, para a excepcional concessdo do efeito suspensivo, ha se
exigir a presenca cumulada dos dois requisitos legais, quais sejam, a possibilidade de
risco de dano grave ou de dificil ou impossivel reparacdo e a probabilidade de
provimento do recurso.

V - Na hipétese dos autos, a analise da excepcionalidade hé de ser ainda mais rigorosa,
tendo em vista se tratar de recurso especial inadmitido, decisdo que foi enfrentada pelo
recurso préprio. A questdo entelada gravita em torno da responsabilidade do agente
maritimo por obrigacdo imputada ao agente de carga, em conformidade com o Decreto-
Lei n. 37/66.

VI - A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica encontra-se pacificada no
sentido do afastamento do agente maritimo como responsavel tributario por
obrigacao devida pelo transportador, situacdo diversa da aqui apresentada.

VII - Na hipétese dos autos, trata-se de equiparacdo do agente maritimo ao agente de
carga, a teor da previsdo contida no art. 37, § 1°, do Decreto-Lei n. 37/1966.

VIII - Conforme observado no acérddo recorrido, a responsabilidade da ora parte
requerente advém da interpretacdo da legislacdo pertinente, a indicar, em conjunto com
as circunstancias factuais da infracdo, a alteracdo da imputacdo administrativa, trazendo
a legitimidade do agente maritimo para responder pela autuacao fiscal.

IX - Agravo interno improvido. (Agint no TP 1719 / ES — REL Ministro FRANCISCO
FALCAOQ — Dje 26/03/2019)

2.2. Outrossim, a fiscalizacdo aponta responsabilidade direta da Recorrente, isto
¢, como transportadora, e ndo como responsavel, nos termos do artigo 95 do Decreto-Lei 37/66.
Desta feita, como a devida vénia, ndo pode esta Casa alterar a imputacdo (e nisto se inclui a
forma de sujei¢é@o) sob pena de violagdo da néo surpresa tdo bem descrito no artigo 146 do CTN
—aqui aplicavel eis que tratamos de lancamento.

2.2.1. De todo o modo, seria incorreta a alteracdo do tipo de vinculagdo. A
Recorrente é transportadora; assim revela seu contrato social, seu cadastro Mercante e o extrato
dos conhecimentos com informacdes prestadas a destempo:
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SEGUNDA

A sociedade tem por objeto a navegagdo maritima de longo curso, de cabotagem, fluvial e lacustre;
o transporte terrestre, em todo o territério nacional; a importacdo e/ou exportacdo de bens e
Servigos relacignados com as demais atividades; os servigos logisticos, envolvendo a paletizagédo,
etiquetagem, depésito de mercadorias de terceiros em trénsito, carga e descarga, e outras
atividades dessa mesma espécie; a representacdo, agenciamento préprio ou de outras empresas
de navegacgdo maritima, nacionais e estrangeiras; a realizacdo de operagdes portudrias: o exercicio
das atividades de agente de transporte multimodai; assessoria ao transporte maritimo e terrestre
de cargas em todo o territério nacional, interestadual e manicipal; o exercicio das atividades de
deposito de "containers*, despachos e agente consolidador e desconsolidador de cargas maritimas

(NVOCC - transportador comum néo proprietdrio de navio); e navegacio de apoio maritimo e
portuario.

Terca-Feira, 05 de Margo de 2013 (12:37). Sua sessao
expirara em: 44:58

Consulta de Agéncia de Navegacao / Desconsolidador

CNPJ 02.427.026/0001-46
Descrigdo ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA.
CPF do Responsavel 59379367791

Endereco RUA VERBO DIVINO, 1547

Complemento CJS501/502/601/602/80

Bairro CHACARA SANTO ANTONI

Cidade SAO PAULO

Estado SAO PAULO (SP)

CEP 04719002

Telefone (13)32111300

Fax ( 013 )32197750

E-mail DEGINALDO.BEZERRA@SSZ.ALIANCA.COM.BR
Tipo de Op. de Transporte AGENTE ARMADOR E DESCONSOLIDADOR

Conhecimento > Retificagdo > Consultar > Item > Terga-Feira, 21 de Maio de 2013 (15:03).  Sua sessdo
Contéiner expirard em: 44:59
—[Dados do Manifesto |
Namero do Manifesto 1308501800093 E‘:ff;fﬁtf,“ce"a"'e"“' do  52/09/2008
Namero da Viagem 835S Data de Operacdo 01/10/2008
Porto de Carregamento VEPBL - PUERTO CABELLO Porto de Descarregamento BRRIO - RIO DE JANEIRC
Tipo de Trafego 05 - LONGO CURSO IMPORTACAO
Codigo da Embarcacgéo 9412787 - CALA PAGURO
Empresa de Navegacgédo 02.427.026/0001-46 - ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA.
Agéncia de Navegagﬁo 02.427.026/0001-46 - ALIANCA NAVEGACAQ E LOGISTICA LTDA.
Total de Conhecimentos 4
Total de Conhecimentos 4 Incluidos
Informados Total de Conhecimentos 0
Associados

3. Como matéria de defesa, alega a Recorrente que a SOLUCAO DE
CONSULTA COSIT 02/2016 EXTIRPOU DO ORDENAMENTO JURIDICO A MULTA
POR RETIFICACAO DE INFORMACOES. Em contraponto, o Conselheiro Léazaro destaca
em seu notavel Voto, decisdo do Tribunal da Cidadania no seguinte sentido:

11. Embora a parte autora alegue que se trate de mera retificacdo de informacoes, é
cedico que ndo foi realizada tempestivamente, conforme os fatos apurados pela
autoridade fiscal. Por terem sido lancados dados incorretos no momento oportuno (até a
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atracacdo), apenas intempestivamente as informacdes exigidas passaram a constar no
sistema, o que configurou a infracéo.

12. A solucdo proferida na Consulta Interna Cosit/RFB n°2/2016, por excepcionar
a aplicacdo da infracdo prevista na legislacdo nos casos de alteracdo ou retificacdo
das informacGes ja prestadas, comporta interpretacdo restritiva. Extrai-se _dos
fundamentos do referido ato administrativo (item 11) que a solucdo proferida na
Consulta se aplica as retificacdes que “"podem ser necessarias no decorrer ou para a
conclusdo da operagdo de comércio exterior”, ou seja, decorrentes de fatos
supervenientes ao registro inicial, ndo de mero erro ou negligéncia do operador ao
inserir os dados no Siscomex.

3.1. Pois bem, a Solucdo de Consulta Interna COSIT 02/2016 advém de consulta
da COANA. Em seu relatério de Consulta a COANA descreve que seu intuito ¢ “estabelecer,
dentre outros pontos, que as retificacfes e alteracbes promovidas intempestivamente, das
informacdes ja prestadas anteriormente no sistema ndo se configuram como prestacdo de
informacdes fora do prazo”, isto porque, prossegue o Orgdo Central de Fiscalizagdo Aduaneira
“a multa é cabivel “por deixar de prestar informagdo (...)” e que, ainda que a retificagdo ndo se
configure como dendncia esponténea, o texto legal determina que a penalidade é cabivel com o
ndo cumprimento da obrigacéo, e ndo com o seu cumprimento incorreto”.

3.1.1. E claro que, ao responder a Consulta acima, a COSIT explicita que as
retificagdes “podem ser necessarias no decorrer ou para a conclusdo da operacdo de comércio
exterior”. Contudo, antes disto, no mesmo paragrafo a COSIT conclui que “infere-se, ainda, da
legislacdo posta 0 ndo cabimento da aplicacdo da referida multa quando da obrigatoriedade
de uma informacdo ja prestada anteriormente em seu prazo especifico, ser alterada ou
retificada, como, POR EXEMPLO, as retificacdes estabelecidas no artigo 27-A e seguintes da
IN RFB 80072007 (...):

Art. 27-A. Entende-se por retificacdo:
| - de manifesto, a altera¢do ou desvinculacéo apos:

a) a primeira atracacdo da embarcacdo no Pais, no caso dos manifestos PAS, LCI ou
BCE com porto de carregamento estrangeiro; ou

b) a emissdo do passe de saida, no caso dos manifestos LCE ou BCE com porto de
carregamento nacional;

Il - de CE, a alteragdo, exclusdo ou desassociacdo de CE, bem como a inclusdo,
alteracéo ou excluséo de seus itens apos:

a) a primeira atracacdo da embarcagdo no Pais, no caso de CE Unico ou genérico de
importacdo ou passagem;

b) a atracacdo no porto de destino final do CE genérico, no caso de seus CE agregados;
ou

c) a emissdo do passe de saida, no caso dos CE de exportacéo.

3.1.2. Em conclusdo, no mesmo paragrafo, logo apés a oracdo “podem ser
necessarias no decorrer ou para a conclusdo da operagdo de comércio exterior”, diz a COSIT
que “as alteracdes ou retificagbes intempestivas das informagdes j& prestadas anteriormente
pelos intervenientes ndo configuram prestacao de informacao fora do prazo, ndo sendo cabivel,
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portanto, a multa aqui tratada”. Nao por outro motivo, alias, restou assim ementada a Solugao
de Consulta Interna COSIT 2/2016:

As alteragcBes ou retificagbes das informagBes ja prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, ndo sendo
cabivel, portanto, a aplicacdo da citada multa.

3.1.3. Desta feita, com a maxima vénia ao Eminente Ministro Campbell Marques,
e ao ndo menos Eminente Conselheiro Lazaro, resta absolutamente claro que para a COANA e
para a COSIT a multa ndo é aplicavel para qualquer tipo de retificagdo, sem nenhuma distingédo
de espécie. Correcdo de informacdo anteriormente prestada ndo configura multa. Até mesmo
porque — como bem aventa a COANA — ainda que efetivamente atrapalhe a fiscalizacdo
aduaneira tal qual a omissdo de informacao, retificar é diferente de omitir. Retificar exige duas
acOes, uma primeira de prestar a informacdo no prazo e a segunda de corrigi-la. Omisséo é
inacdo, auséncia de acdo. Tanto omisséo e retificacdo séo conceitos distintos que o § 1° do artigo
45 da IN RFB 800/07 equiparava um e outro conceito. Ora, se idénticos a priori omissao e
retificacdo, despicienda uma norma que os equivalha.

3.2. Ademais — ainda analisando a Jurisprudéncia citada — segregar informacdes
que podem ser necessarias no decorrer ou para a conclusdo da operacdo de comércio exterior
de outras sequer faz sentido l6gico ou legal; ldgico porquanto se o cidaddo deve por imposicao
infralegal descrever a informacéo no sistema (e retifica-la) por evidente ela é necesséaria (ex Vi,
artigo 113 8 2° do CTN “no interesse da arrecadagdo ou da fiscalizag¢do de tributos”), legal vez
que sem que o cidaddo preste a informagcdo correta (leia-se, qualquer uma das inimeras descritas
nos anexos da Instrucdo Normativa) para a fiscalizacdo ndo ha conclusdo da operacdo de
comércio exterior (desembarago), a operacao fica bloqueada no sistema mercante, como revela o
artigo 27-B da IN 800/07:

Art. 27-B. A retificacdo de que trata o art. 27-A seré solicitada pelo transportador, por
escrito ou no Sistema Mercante, e ficara sujeita a analise da RFB.

8 1° A solicitagfo ocorrera exclusivamente por escrito caso o CE encontre-se:

I - vinculado a transito ndo concluido, se a concesséo for condicionada a retificacéo;

Il - vinculado a despacho de importacdo; ou

I11 - bloqueado pelo motivo “inicio de procedimento fiscal.

§ 2° A solicitagdo ocorrera no sistema nos demais casos.

§ 3° A solicitacdo de retificacdo recebera nimero de protocolo gerado pelo sistema, que
sera utilizado pelo interessado para acompanhamento do resultado da correspondente

analise no Sistema Mercante.

§ 4° O manifesto eletrénico ou CE submetido a solicitagéo de retificagdo no sistema
ficara automaticamente bloqueado.

3.3. Em encerramento, a referéncia a interpretacdo restritiva e fora de lugar, vez
que a) estamos em sede de infracdo aduaneira e ndo tributaria; b) ndo estamos tratando de
dispensa de obrigagdo acessoria e sim de hipdtese de aticipidade da infracdo, a endonorma
permanece higida, a hipotese da perinorma é afastada, apenas. Em verdade, por tratarmos de
infracdo, a restricdo é na amplitude semantica do antecedente em respeito ao nulla poena sine
lege scripta e certa.
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3.4. No caso em lica a fiscalizacdo narra que aplica a multa aduaneira por
RETIFICACAO apresentada, ou seja, ndo houve omissio de informagdes, a Recorrente
prestou a informacéo necessaria no prazo descrito e, posteriormente, corrigiu-a (em alguns casos,
por mais de uma vez):

Cutrossim, a mesma planilha coferece as informacdes referentes ds solicitactes
de retificag¢do, evidenciando o cardter intempestive das mesmas com a indicagdo do n*
de protocolo resgpectivo, data/hora de seu registro, seu “status” de “Aprovada”
{configurando o© respective deferimentc por parte da RFB), © ncocme e n® do CPF do
funciondrio responsdvel e o n® identificador do computador (IP) de onde se originou o
pedido.

Destarte, configura-se penalidade punivel com multa no wvalor de R$5.000,00
(cinco mil reais), por deixar de prestar informagdo scbre a carga na forma e no prazo
egtabelecidos pela Receita Federal do Brasil, definida em cada solicitagdce de
retificacdo deferida (aprovada) pela mesma, conforme o n® do protocolo respectivo, com
base na alinea “e" do incisc IV do art. 107 do Decrete-Lei n® 37, de 18/11/1%66, com
redacdo dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833, de 29/12/2003.

3.4.1. Desta forma, a multa aplicada a Recorrente deve ser afastada por forca do
quanto descrito na Solucéo de Consulta Interna COSIT 02/2016, conforme ja decidido por outras
Turmas desta Casa, por unanimidade de votos:

MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA. RETIFICA(;AO DE
INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZACAO COM AS
BALIZAS DA SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 2, DE 04/02/2016. Alteragdo
ou retificacdo das informacgBes prestadas anteriormente pelos intervenientes néo
configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, para efeito de aplicagdo da multa
estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e” e “f” do Decreto-Lei n® 37, de 18 de
novembro de 1966, com a redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
de acordo com a Solucdo de Consulta Cosit n® 2/2016. (3201-006.800 — Relator
Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade)

MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA. RETIFICAQAO DE
INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA Alteragdo ou retificacdo das
informacdes prestadas anteriormente pelos intervenientes ndo configuram prestacdo de
informacdo fora do prazo, para efeito de aplicacdo da multa estabelecida no art. 107,
inciso 1V, alineas “e” e “f” do Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, com a
redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solugéo
de Consulta Cosit n° 2/2016. (3301-005.219 — Relator: Conselheiro Valcir Gassen)

4. Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo, e conhe¢o do Recurso Voluntario
e a ele dou provimento, cancelando a autuacéo.

(documento assinado digitalmente)

Oswaldo Goncalves de Castro Neto



